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RESUMO 

 

No ano de 2013 entrou em vigor a Lei nº12.845, afamada como Lei do Minuto Seguinte, 

que assegura atendimento emergencial e gratuito às pessoas em situação de violência 

sexual. No entanto, apesar da existência dessa importante garantia, milhares de meninas 

e mulheres, que são a maioria das vítimas do crime de estupro no Brasil, não usufruem 

de referido serviço médico após terem seus corpos e liberdade violados. Atentando-se a 

tal cenário, a presente pesquisa buscou analisar se fatores sociodemográficos das meninas 

e mulheres vítimas de estupro afetaram, significativamente, a probabilidade de realização 

das profilaxias de emergência, previstas na Lei do Minuto Seguinte, nos hospitais 

integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS) em Minas Gerais, no período de 2013 a 

2021. Especificamente, pretendeu-se (i) analisar os perfis das vítimas, agressores e fatores 

situacionais dos casos de estupro consumados e notificados no território mineiro, tendo 

como referencial a Teoria das Abordagens de Atividades Rotineiras (COHEN e FELSON, 

1979) e, através da perspectiva interseccional, que aborda como o racismo, o 

patriarcalismo e outros sistemas discriminatórios criam cenários de desigualdade na 

sociedade, (ii) identificar os principais procedimentos médicos de emergência após o 

estupro e se fatores sociodemográficos das vítimas estão associados à sua realização (ou 

não) nos hospitais integrantes do SUS. Para tanto, foram utilizados os microdados do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e o emprego de ferramentas 

de estatística descritiva e análise de regressão. Constatou-se que a maioria das vítimas são 

do gênero feminino e negras, muitas são menores de 14 anos e grande parte dos agressores 

são homens e conhecidos destas; e a casa é o local de maior ocorrência do crime. 

Confirmou-se também a hipótese do estudo, sendo observado que fatores 

sociodemográficos das vítimas, como idade, macrorregião de saúde na qual reside, o 

vínculo entre esta e o agressor e o ano de registro da ocorrência do crime repercutiram 

negativamente sobre a probabilidade de realização das profilaxias de emergência. Vítimas 

menores de idade, com o ofensor conhecido e residentes em macrorregiões de saúde 

menos desenvolvidas apresentam menores probabilidades de realização das medidas 

terapêuticas de emergência, após o estupro. Depreendeu-se ainda que não houve melhora 

da política pública instituída, posto que, da entrada em vigor da Lei (2013) até o ano de 

2021, ocorreu a diminuição dos números de atendimentos médicos. De posse de tais 

informações, é possível ter uma compreensão das dificuldades de acesso aos 

procedimentos médicos emergenciais e corroborar com o desenvolvimento de ações para 

melhorar a sua efetividade.  

 

Palavras-chave: Estupro; meninas e mulheres; Lei do Minuto Seguinte; profilaxias de 

emergência; Minas Gerais.  
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ABSTRACT 

 

In 2013, Law No. 12,845, known as the Next Minute Law, came into force, which 

guarantees free emergency assistance to people in situations of sexual violence. However, 

despite the existence of this important guarantee, thousands of girls and women, who are 

the majority of victims of the crime of rape in Brazil, do not benefit from the 

aforementioned medical service after having their bodies and freedom violated. 

Considering this scenario, this research sought to analyze whether the sociodemographic 

factors of girls and women victims of rape significantly affected the probability of 

carrying out emergency prophylaxis, provided for in the Next Minute Law, in hospitals 

that are part of the Unified Health System. Health (SUS) in Minas Gerais, from 2013 to 

2021. Specifically, I intend to (i) analyze the profiles of victims, aggressors and 

situational factors of rape cases completed and reported in the Minas Gerais territory, 

using as a reference the Theory of Approaches to Routine Activities (COHEN and 

FELSON, 1979) and, through the intersectional perspective, which addresses how racism, 

patriarchy and other discriminatory systems create scenarios of inequality in society, (ii) 

identify the main emergency medical procedures after rape and whether 

Sociodemographic factors of the victims are associated with their performance (or not) in 

hospitals that are part of the SUS. To this end, microdata from the Notifiable Diseases 

Information System (SINAN) and the use of descriptive statistics and regression analysis 

tools were used. It was found that the majority of victims are female and black, many are 

under 14 years old and most of the attackers are men and known to them; and the house 

is the place where crime occurs the most. The study hypothesis was also confirmed, 

observing that sociodemographic factors of the victims, such as age, health macro-region 

in which they reside, the bond between the victim and the aggressor and the year in which 

the crime was recorded had a negative impact on the probability of carrying out the crime. 

of emergency prophylaxis. Underage victims, those with a known offender and those 

residing in less developed health macro-regions are less likely to undertake emergency 

therapeutic measures after rape. It was also concluded that there was no improvement in 

the public policy established, since, from the entry into force of the Law (2013) until 

2021, there was a decrease in the number of medical visits. With such information, it is 

possible to understand the difficulties in accessing emergency medical procedures and 

support the development of actions to improve their effectiveness. 

 

Keywords: Rape; girls and women; Next Minute Law; emergency prophylaxis; Minas 

Gerais. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O Brasil ostenta dados alarmantes de violência sexual e, diariamente, milhares de 

pessoas, principalmente meninas e mulheres, são vítimas do crime de estupro1. Este crime 

consiste no ato de constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter 

conjunção carnal ou praticar ou permitir que com este se pratique outro ato libidinoso2 

(BITENCOURT, 2018). Quando a ofendida é menor de quatorze anos ou que, por causa 

transitória ou permanente, não tem o necessário discernimento para a realização do ato 

sexual ou não consegue oferecer resistência, também há configuração de estupro, posto 

que o legislador pátrio entendeu tratar-se de hipótese de presunção de vulnerabilidade da 

vítima (MIRABETE, 2021).  

Depreende-se do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2020) que, no ano de 

2015, havia um estupro a cada 11 minutos no país e, nos períodos seguintes, a situação se 

agravou, tendo sido registrado um caso a cada 8 minutos, em 2019. Nos anos de 2020 e 

2021, a situação também não foi diferente e observou-se a permanência dos números 

expressivos de estupro. Ao longo da década de 2012 a 2021, 583.156 pessoas foram 

vítimas de citada forma de violência sexual no Brasil, segundo os registros policiais. E, 

somente no ano de 2021, foram registrados 66.020 boletins de ocorrência referentes ao 

crime em discussão, subsistindo a taxa de 30,9 por 100 mil habitantes, ou seja, um estupro 

a cada 10 minutos no país, sendo que as mulheres representaram 88,2% das vítimas e 

52% eram negras (ANUÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2022).  

Outro dado alarmante é que pelo menos 35.735 crianças e adolescentes, de até 13 

anos, foram estuprados no Brasil, ao longo de 2021, e as meninas formam a maioria das 

vítimas (85,5%). Os numerários ainda indicam que ao menos quatro meninas, menores 

                                                           
1Segundo o art. 213 do Código Penal Brasileiro, o estupro consiste no ato de constranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal (introdução completa ou incompleta do pênis na vagina) 

ou praticar ou permitir que com este se pratique outro ato libidinoso. A pena é de reclusão de 6 a 10 anos, 

contudo, se resultar em lesão corporal grave, ou a vítima tiver entre 14 e 18 anos, a pena é aumentada de 8 

a 12 anos e, se resultar em morte, de 12 a 30 anos. A lei prevê também o crime de estupro de vulnerável, 

disciplinado no art. 217-A, a fim de proteger pessoas que tenham menor possibilidade de defesa, como 

menores de 14 anos, portadores de enfermidades ou deficiências mentais, ou que, por qualquer outro 

motivo, tenham sua capacidade de resistência diminuída (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E TERRITÓRIOS – TJDFT, 2016).  
2A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no AgRg no REsp n. 1.995.795/SC, decidiu que o 

ato libidinoso, previsto nos arts. 213 e 217-A do Código Penal, não se limita ao coito anal ou ao sexo oral, 

abrangendo também toques, beijos lascivos, contatos voluptuosos, contemplação lasciva, dentre outros atos 

com conotação sexual. Dessa forma, perfaz toda ação carnal diversa do coito vagínico capaz de produzir 

excitação e prazer sexual (BITENCOURT, 2018). 
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de 13 anos, são estupradas por hora no Brasil (FÓRUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA e INSTITUTO LIBERTA, 2021).  

A violência em questão é uma grave violação aos direitos humanos e pode 

acarretar diversas implicações negativas às vítimas, como lesões à integridade física e à 

saúde e traumas psicológicos, como medo, tristeza, desânimo, dificuldades para dormir, 

ansiedade e depressão (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE – OPAS e 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE – OMS, 2018). Entre os exemplos de 

consequências do estupro para meninas e mulheres, destaca-se: gravidez não planejada; 

aborto inseguro; disfunção sexual; infecções sexualmente transmissíveis — incluindo 

HIV; fístula traumática; depressão; transtorno por estresse pós-traumático; ansiedade; 

dificuldade para dormir; sintomas somáticos; comportamento suicida e transtorno de 

pânico (OPAS e OMS, 2018). A violência em questão também pode resultar em morte, 

podendo ser cometida pelo agressor ou como consequência dos problemas de saúde 

causados pela agressão, como suicídio e abortos inseguros (OPAS e OMS, 2018).  

No intuito de conferir dignidade às vítimas e dirimir os efeitos da agressão sexual, 

no dia 1º de novembro de 2013 entrou em vigor a Lei nº. 12.845, conhecida como “Lei 

do Minuto Seguinte”. Referida norma perfaz um instrumento de política pública de 

assistência às pessoas em situação de violência sexual, prelecionando que é dever do 

Estado, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), oferecer-lhes atendimento médico 

de emergência e gratuito.  

Recomenda-se que a realização dos procedimentos concernentes à contracepção 

de emergência, ao tratamento de infecções sexualmente transmissíveis, do HIV3 e da 

hepatite B ocorram no prazo de até 72h (setenta e duas horas). Segundo os profissionais 

da saúde, é o ideal para a eficácia da medida terapêutica e preservação do bem-estar das 

ofendidas, motivo pelo qual a norma em análise é aclamada como “Lei do Minuto 

Seguinte”, enfatizando que as profilaxias de emergência devem ocorrer o mais rápido 

possível (PESSOA, 2019).  

Assim, diante da imprescindibilidade do atendimento emergencial para o 

tratamento dos agravos físicos e psíquicos da violência sexual,  devendo a política pública 

instituída não subsistir apenas em folha de papel, tem-se aqui a pergunta da presente 

pesquisa: “Fatores sociodemográficos das meninas e mulheres vítimas de estupro 

                                                           
3HIV é a sigla em inglês para vírus da imunodeficiência humana, causador da aids (Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida) que é caracterizada pelo enfraquecimento do sistema de defesa do corpo e 

pelo aparecimento de doenças oportunistas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016). 
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afetaram, significativamente, a probabilidade de realização das profilaxias de emergência, 

previstas na Lei do Minuto Seguinte, nos hospitais integrantes do Sistema Único de Saúde 

(SUS) no estado de Minas Gerais, no período de 2013 a 2021?”  

A hipótese que norteou este estudo é de que fatores sociodemográficos das vítimas 

de estupro, como raça, faixa etária, macrorregião de saúde4 na qual reside, município 

consta com estabelecimento que ofereça atendimento médico especializado, ano do 

registro da ocorrência do crime e tipo de vínculo com o agressor (conhecido ou 

desconhecido), afetam a probabilidade de acesso às medidas terapêuticas de emergência, 

disciplinadas na Lei do Minuto Seguinte,  razão pela qual muitas meninas e mulheres não 

realizaram os devidos procedimentos médicos, após o episódio de violência sexual.  

Extrai-se de levantamento realizado pelo Ministério da Saúde (MS) que, no ano 

de 2018, somente 40% das vítimas de estupro foram atendidas pelo Sistema Único de 

Saúde. E, segundo dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

no ano de 2016, dos 49,5 mil estupros, somente 20,2 mil das vítimas foram socorridas por 

equipe médica e, no ano de 2017, dos 60 mil casos de estupro, apenas 24 mil receberam 

tratamento em algum hospital. Trata-se de uma dificuldade recorrente, sendo necessária 

a maior atuação de todos os envolvidos, incluindo estado e sociedade civil (BRASIL, 

2021).  

Depreende-se também de pesquisa realizada pelos Institutos Patrícia Galvão e 

Locomotiva5 (2022) que, após os episódios de violência, apenas 5% das mulheres vítimas 

foram à polícia e a uma unidade de saúde e, oito em cada dez afirmaram não ter procurado 

nenhuma forma de atendimento. Ademais, 51% dos brasileiros informaram não ter 

conhecimento da Lei do Minuto Seguinte (AQUINO, 2022).  

Apesar de não se olvidar que a Lei do Minuto Seguinte é uma norma federal, de 

aplicabilidade em todo o território nacional, é preciso fazer uma delimitação geográfica 

pelo fato de o Brasil ser um país de dimensões continentais e com disparidades regionais, 

a fim de alcançar melhores respostas em relação à política pública em comento. O estado 

de Minas Gerais foi escolhido, porque além de possuir o maior número de municípios, é 

um dos estados mais populosos do Brasil (IBGE, 2020) e possui grande diversidade 

                                                           
4Macrorregião de saúde é a base territorial de planejamento da atenção à saúde, abrangendo regiões e 

microrregiões de saúde (BASTOS; GOMES; BONIOLI, 2019), o que se verifica no ANEXO B deste 

estudo.  
5Pesquisa denominada “Experiências sobre estupro e percepções sobre saídas institucionais para as 

vítimas”, realizada entre 27 de janeiro e 4 de fevereiro de 2022, com abrangência nacional e por meio de 

duas mil entrevistas (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO e LOCOMOTIVA, 2022).  
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econômica, cultural e social, motivo pela qual perfaz um ente interessante para ilustrar 

algumas peculiaridades da federação. Em relação ao marco temporal, este compreende os 

anos de 2013 a 2021, por conta da data em que a lei entrou em vigor (2013) e dos dados 

mais atuais disponibilizados (2021), abrangendo também o período referente à pandemia 

do COVID-19 (2020 e 2021).   

Dito isso, o objetivo principal deste estudo é analisar se fatores sociodemográficos 

das meninas e mulheres vítimas de estupro afetaram, significativamente, a probabilidade 

de realização das profilaxias de emergência, previstas na Lei do Minuto Seguinte, nos 

hospitais integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS) em Minas Gerais, no período de 

2013 a 2021.  

No tocante aos objetivos específicos, busca-se:  

a) Analisar o perfil das vítimas, dos agressores e fatores situacionais, como raça e 

faixa etária da ofendida, o vínculo desta com o agressor, local da agressão sexual e 

repetição da violência, dos casos de estupro consumados e notificados no estado de Minas 

Gerais, sob a perspectiva da Teoria das Abordagens de Atividades Rotineiras de Cohen e 

Felson (1979).  

b) Identificar os principais procedimentos médicos de emergência após o estupro 

e, por meio da perspectiva interseccional, que aborda como o racismo, o patriarcalismo e 

outros sistemas discriminatórios criam cenários de desigualdade na sociedade, verificar 

se fatores sociodemográficos das vítimas (como raça, faixa etária, vínculo com o agressor, 

macrorregião de saúde na qual reside, município consta com estabelecimento que ofereça 

atendimento médico especializado e ano de registro da ocorrência do crime) estão 

associados à sua realização (ou não) nos hospitais integrantes do SUS, no estado de Minas 

Gerais. 

Em relação à metodologia, o presente estudo baseou-se nos microdados do 

SINAN, correspondentes aos casos de estupro consumados e notificados ao Poder Público 

no território mineiro, de 2013 a 2021 e empregou-se análise de estatística descritiva e 

análise de regressão.  

As  pesquisas intituladas “Estupro no Brasil: uma radiografia segundo os dados 

da Saúde (versão preliminar)” (CERQUEIRA; COELHO, 2014); “Estupro no Brasil: 

vítimas, autores, fatores situacionais e evolução das notificações no sistema de saúde 

entre 2011 e 2014” (CERQUEIRA; COELHO; FERREIRA, 2017) e “Percepções sobre 

direito ao aborto em caso de estupro” (INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO; 



17 

 

 

   

 

LOCOMOTIVA, 2022) são trabalhos de referência para análise do crime em comento e 

confirmam que muitas vítimas não realizam os procedimentos de emergência, após 

vivenciarem situação de violência sexual. Todavia, estes estudos não se concentram em 

discutir o que contribui para tal cenário negativo, sendo esta a principal diferença em 

relação ao presente trabalho. Este mostra-se relevante, pois, identificando os fatores 

sociodemográficos das meninas e mulheres que problematizam o acesso aos atos 

médicos, após serem vítimas de estupro, tem-se subsídios para a confecção de ações mais 

eficazes para auxiliar no enfrentamento das desigualdades para a atenção à saúde, dando 

efetividade à Lei do Minuto Seguinte.  

Afinal, é dever do Poder Público oferecer às vítimas de estupro tratamento médico 

adequado e emergencial, para que não sejam vitimadas também pelo Estado e pela 

sociedade civil, desenvolvendo ações que corroborem com a universalização da política 

pública implantada. Por esse motivo, a questão em apreço não se limita ao âmbito privado, 

perfazendo também uma discussão de saúde coletiva e necessária para a promoção do 

desenvolvimento humano.  

Esta pesquisa está estruturada em sete seções, computando-se a introdução. Na 

seção 2, discute-se, com base na literatura, a violência por razões de gênero e o crime de 

estupro contra meninas e mulheres. Na seção 3, aborda-se legislação nacional e as 

políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher. Na seção 4, discute-se o 

Sistema Único de Saúde e as profilaxias de emergência às vítimas de violência sexual. Já 

a seção 5 destina-se à metodologia e a seção 6 à discussão dos resultados alcançados, 

seguidas das considerações finais.   
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2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO E ESTUPRO CONTRA MENINAS E MULHERES 

 

A presente seção versa sobre a prática do estupro contra meninas e mulheres no 

território brasileiro, buscando enfatizar que sua ocorrência se vincula à violência por 

razões de gênero, historicamente dada por relações de desigualdade entre homens e 

mulheres em nossa sociedade e à Teoria das Abordagens de Atividades Rotineiras, 

desenvolvida por Cohen e Felson (1979).  

 

2.1 PERSPECTIVA HISTÓRICA DA VIOLÊNCIA SEXUAL DE GÊNERO 

 

Segundo Simone de Beauvoir, em sua obra “O Segundo Sexo” (1949), a mulher 

determina-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela, sendo a 

fêmea o inessencial perante o essencial. Tal afirmação reflete a exteriorização da cultura 

patriarcal, racista e machista, alicerçada no falocentrismo, segundo o qual o ser masculino 

é o centro de tudo e todas as outras coisas lhe devem obediência, bem como a satisfação 

de suas necessidades e desejos (VIGARELLO, 1998; NERY, 2021).  

A sociedade brasileira é estruturada nessas ideias negativas e opressoras, razão 

pela qual muitas pessoas vislumbram o corpo feminino como objeto, passível de posse e 

propriedade e não merecedor de voz nem visibilidade (VIGARELLO, 1998). E é nesse 

cenário que o estupro perpetrado contra meninas e mulheres mais acontece e se naturaliza 

ou relativiza (FERREIRA, 2016), o que é totalmente incompatível com a hediondez e 

repugnância desse ato de atacar, inferiorizar e desrespeitar, física e mentalmente, a vida 

de outrem. Por isso, é importante debater questões que repercutem sobre o referido fato, 

que recebeu tal designação nos anos de 1970, quando o Movimento Feminista, em sua 

segunda onda, chamou atenção para a constante culpabilização de vítimas e naturalização 

das atitudes dos agressores (FERREIRA, 2016), estando sua ocorrência vinculada às 

questões históricas, políticas, econômicas, jurídicas e sociais (VIGARELLO, 1998).  

A violência sexual contra meninas e mulheres emerge dos tempos mais antigos e 

remotos, inclusive Friedrich Engels (2005), em sua obra “A Origem da Família, da 

Propriedade Privada e do estado”, preleciona ser comum a prática do estupro de machos 

humanos contra fêmeas humanas. Prova disso é que se extrai dos relatos mais antigos da 

humanidade, como da Mitologia Grega e até mesmo da Bíblia, várias situações de 
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menosprezo e desvalorização do feminino, sendo o seu corpo e a sua vida vistos como 

mercadorias, instrumentos de troca e de subjugação (VIGARELLO, 1998).  

Tem-se a história de Medusa, a mais famosa das três irmãs conhecidas como 

Górgonas. Na Teogonia de Hesíodo, Medusa e suas irmãs, Sthenno e Euryale, eram as 

crianças de Phorcys e Ceto e viviam para além do Oceano. Medusa era considerada uma 

jovem mortal de beleza descomunal e sacerdotisa fiel da deusa Atena, entretanto, era, 

frequentemente, advertida pela deusa, em razão dos cuidados com a beleza e das roupas 

que vestia (DE ALMEIDA e FIDALGO, 2021). Ocorreu que, em dado momento, Atena 

e Poseidon travaram uma disputa para decidir a capital da Grécia, tendo a deusa saído 

vitoriosa. Assim, para vingar-se de Atena, Poseidon violentou Medusa e a jovem foi 

considerada culpada pelo ocorrido. Para penalizar a sacerdotisa, Atena transformou o seu 

cabelo em cobras, lançando a maldição que qualquer pessoa que olhasse para ela seria 

transformada em pedra (DE ALMEIDA e FIDALGO, 2021).  

Há também o rapto de Europa, quando Zeus metamorfoseou–se em um touro 

branco e, aproveitando-se da ocasião em que a jovem colhia flores, a sequestrou e levou 

para ilha de Creta, onde a estuprou. Em decorrência do ato, Europa ficou grávida e deu à 

luz a Minos, que, mais tarde, tornou-se rei de Creta (MÉNARD, 1991).  

Nesses casos, não houve discussão sobre punição ao agressor e a violação dos 

corpos femininos era admitida, sendo uma honra gerar o filho de um deus, ainda que este 

a tenha estuprado, como no caso de Europa ou como um castigo aplicado à mulher, sendo 

essa culpada pela agressão sofrida, como na história de Medusa. Na Bíblia, extrai-se a 

visão da mulher como objeto, sendo listada, no livro de Êxodos, como um dos bens 

materiais do homem. Dessa forma, o ato do estupro não era entendido como abuso, mas 

como adultério, sendo considerado vítima o homem, por ter sua propriedade danificada 

(KOLLONTAI, 2016).  

 
Não cobiçarás a casa do teu próximo, não cobiçarás a mulher do teu próximo, 

nem o seu servo, nem a sua serva, nem o seu boi, nem o seu jumento, nem 

coisa alguma do teu próximo (BÍBLIA, Êxodo, 20:17). 

 

Na Roma Antiga, o Estado não deveria intervir em certos assuntos e, por tal 

omissão, acabava sendo conivente com a violência sexual perpetrada contra meninas e 

mulheres (KOLLONTAI, 2016). Esta ideia serviu de base para o denominado “Pátrio 

Poder”, que repercutiu no território brasileiro, por meio do Código Civil de 1916, 

concentrando o poder sobre o homem, personificado pela figura do pai.  
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A família romana constituía um pequeno Estado sob as ordens de seu soberano, 

o chefe da família. O governo da família era independente e autônomo em 

relação a qualquer poder exterior. Todas as dissensões internas eram dirimidas 

pelo chefe da família que desempenhava a função de domesticus magistratus. 

Este tinha o direito de vida e de morte (jus vitae necisque) sobre os seus 

integrantes, logo sobre a esposa no casamento com manus. No 

casamento sine manus, o marido também detinha esse poder com a diferença 

que a mulher não estava sob a dependência patrimonial do marido e sim, na 

dependência financeira de seu pai ou tutor. Logo, entre os romanos, o chefe de 

família tinha poder absoluto, recebendo a denominação de pater familiae. 

Excepcionalmente, este poderia, inclusive, vender a mulher e os filhos como 

escravos. O adultério feminino poderia ser punido com a morte e o não 

cumprimento do débito conjugal poderia levar ao repúdio da mulher com a sua 

consequente devolução à família de origem (CAMPOS, 2009, p.4). 

 

Já na Idade Média (séculos V a XV), meninas e mulheres, as quais não se 

atentavam aos padrões impostos pela sociedade, eram qualificadas como “bruxas”. Por 

isso, sofriam com a inquisição da Igreja Católica, sendo passíveis de diversas 

modalidades de violência, como a sexual (VIGARELLO, 1998). 

Trazendo a questão para o cenário brasileiro, salienta-se que, durante o período 

colonial (séculos XVI ao XIX), os colonizadores enxergavam os corpos das indígenas 

como extensões de terra, motivo pelo qual eram violáveis e estupráveis, passíveis de 

exploração (SMITH, 2014 e FERNANDES JÚNIOR, 2020). Imperava a ideia de que a 

colônia era um verdadeiro “paraíso tropical”, constituído de terras férteis, clima 

agradável, água em abundância e mulheres atraentes, sendo dever do homem branco 

apropriar-se e explorar todas essas riquezas (NERY, 2021).  

Anos depois, durante o período de escravidão (1500-1888), as mulheres negras 

também foram alocadas para essa tradição de “paraíso tropical”, como figuras 

hipersexualizadas e ansiosas pelo contato com homens brancos, qualificados como seres 

superiores e potentes, nesse imaginário misógino e racista (RAGO, 2020). Dessa forma, 

além de serem utilizadas como mão de obra, eram objetos de prazer para seus senhores, 

servindo, assim, na “na mesa e na cama”, ilustrando a violência dentro dos lares 

(GOMES, 2019).  

Como se não bastasse, as escravas também eram vistas como objeto de procriação, 

para o aumento de escravos no trabalho. Segundo Smith (2014), muitos proprietários de 

escravos utilizavam o estupro para reproduzir a mão de obra explorável. As escravas eram 

consideradas “coisas” de propriedade de seus senhores e, por isso, eram, constantemente, 

estupradas e passíveis de todo tipo de violência (CAMPOS, 2017). O Estado era conivente 

com esse tipo de violência, atribuindo ao homem branco a qualidade de “agente 
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necessário para a colonização”, com autorização para estuprar indígenas e escravas, 

consideradas extensões de seus bens, portanto, não havia crime de estupro contra sua 

própria propriedade (LACERDA, 2010). 

A partir da década de 1870, em virtude dos debates sobre modernização e 

confecção de uma identidade nacional, o Estado foi mais uma vez conivente. Surgiu, entre 

as elites políticas e intelectuais, a teoria de que “os homens brancos eram considerados 

superiores”. Por essa razão, o país - que tinha a maior parte da população constituída por 

negros, indígenas e mestiços - deveria ser submetido a um processo de “branqueamento” 

(SCHWARCZ, 1996). A população brasileira tinha que “europeizar-se” por meio do 

influxo de imigrantes e, entre 1890 e 1914, mais de 1,5 milhão de europeus cruzaram o 

Atlântico, com a maioria (63,6%) das passagens pagas pelo Governo (ANDREWS, 

1998). E, devido a essa tese racista, os estrangeiros ocuparam os espaços mais dinâmicos 

da economia, como indústria e comércio, e, para muitos negros e negras restaram os 

trabalhos de menor remuneração e status (SANTOS, 2017), e praticamente nenhum 

espaço foi atribuído aos indígenas. 

A citada questão racial, somada ao patriarcado, ao patrimonialismo e à opressão 

das mulheres, acarretou a “discriminação duplicada”. O racismo repercutiu numa série de 

representações negativas em relação ao homem não branco, dito como malandro, 

preguiçoso e mestiço. Já no que diz respeito à mulher, o cenário se intensificou, tendo 

sido a mulata associada a atos sexualmente condenáveis, como prostituição e traição e 

qualificada como “matreira”, ardilosa (SCHWARCZ, 1996). 

Outro evento histórico em torno da inferiorização e do desrespeito aos corpos e 

vidas de meninas e mulheres é a ditadura militar (1964-1985).  Nesse período, milhares 

de brasileiras foram violentadas, para que denunciassem seus companheiros ou 

confessassem a transgressão de certos comportamentos impostos, considerados morais e 

corretos (TELES, 2018). Era recorrente o emprego de métodos como despir a vítima, 

introduzir objetos em seu ânus e vagina, aplicar-lhes choques elétricos nos genitais e 

praticar atos lascivos (TELES, 2018).  

Depois de anos de opressão e do emprego de condutas para abafar e naturalizar os 

casos de agressão sexual contra meninas e mulheres, tornou-se imprescindível discutir e 

falar, abertamente, sobre a referida modalidade de violência, motivada por razões de 

gênero, o que ocorreu através da segunda onda do Feminismo, a partir dos anos de 1970. 

O destaque, nesse momento, vai para as feministas norte-americanas Noreen Connell e 
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Cassandra Wilson (1974), autoras do livro “Rape: The First Sourcebook for Womem” 

(Estupro: o primeiro livro de consulta para mulheres), e para a obra “Against our will: 

men, women and a rape” (Contra nossa vontade: homens, mulheres e o estupro), de 

autoria de Susan Browmiller (1975) (NERY, 2021).  

Foi por meio de tais obras que passou a ser adotado o termo “cultura do estupro”, 

no intuito de enfatizar e pontuar a necessidade de enfrentamento da violência sexual 

perpetrada contra meninas e mulheres, constantemente normalizada pela sociedade 

(KOLLONTAI, 2016 e NERY, 2021). Com isso, os casos de agressão sexual começaram 

a ser relatados e muitas condutas passaram a ser criminalizadas (NERY, 2021), tendo sido 

realizada, em 1975, a Primeira Conferência Mundial sobre a Mulher. E, no ano de 1979, 

foi aprovada a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher, que perfaz o principal tratado internacional sobre os direitos das 

mulheres. 

 

2.2 O ESTUPRO COMO CRIME DE GÊNERO NO TERRITÓRIO BRASILEIRO 

 

Nos termos do art. 7º da Lei nº. 11.340/06 (Lei Maria da Penha), a violência sexual 

pode ser entendida como qualquer conduta que constranja a vítima a presenciar, manter 

ou participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou 

uso da força e que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 

sexualidade. Impedir o uso de qualquer método contraceptivo ou forçar ao matrimônio, à 

gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação ou o emprego de qualquer comportamento que limite ou anule o exercício 

dos direitos sexuais e reprodutivos, também são formas de agredir sexualmente alguém 

(BRASIL, 2006). Nesse sentido, a Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS (2018) 

e a Organização Mundial de Saúde – OMS (2018) prelecionam que a referida violência 

envolve ainda situações em que a pessoa vitimada não consegue exteriorizar o seu 

consentimento, como quando está sob efeito de álcool ou de outras drogas.  

O crime de estupro perfaz uma modalidade de violência sexual tipificada no 

Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940) entre os 

delitos contra a dignidade sexual6. Tal ilícito está previsto no art. 213 e diz respeito à 

                                                           
6O Estado brasileiro elegeu a dignidade sexual como bem jurídico a ser tutelado, em consonância com o 

princípio e fundamento constitucional da dignidade da pessoa humana, insculpido no art. 1º, inciso III, da 

Constituição Cidadã de 1988, que faz com que cada ser humano seja merecedor do mesmo respeito e 
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prática de conjunção carnal7 ou qualquer outro ato libidinoso8, constrangendo alguém, 

mediante violência ou grave ameaça, conforme redação dada pela Lei nº 12.015, de 20099. 

Já a prática de conjunção carnal ou outro ato libidinoso com pessoa qualificada como 

vulnerável, ou seja, menor de 14 anos, ou que, por enfermidade ou deficiência mental, 

não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra 

causa, não pode oferecer resistência (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009 e Lei nº 

13.718, de 2018)10, há incursão no art. 217-A, também do Código Penal.  

O estupro é qualificado como um delito de sujeitos específicos, marcado por 

relações de poder (ROSSI, 2016). Isso se dá pelo fato de grande parcela dos casos 

envolverem vítimas do gênero feminino e as agressões serem perpetradas no ambiente 

doméstico e familiar, indicando que o principal inimigo está dentro de casa 

(CERQUEIRA e COELHO, 2014). Tal cenário confirma a força negativa da sociedade 

machista e patriarcal sobre a vida e os corpos de milhares de vítimas do gênero feminino, 

evidenciando manifestações de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres 

e que vedam o seu progresso, ao caracterizá-las como objeto de domínio e discriminação, 

fazendo com que assumam posição de subordinação (DECLARAÇÃO SOBRE A 

ELIMINAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES, 1993).  

Ademais, quando se aborda o crime em comento, é necessário frisar que se trata 

do único crime em que a vítima é acusada e considerada culpada da violência praticada 

contra ela, conforme reforçado pelos autores Pimentel, Schritzmeyer e Pandjiarjian 

(1998), na obra “Estupro: crime ou cortesia?”. Isso também corrobora com a incidência 

                                                           
consideração por parte do Poder Público e da sociedade, perfazendo um complexo de direitos e deveres que 

protegem a pessoa contra qualquer ato degradante, injusto e desumano (SARLET, 2012).  
7Conjunção carnal é a introdução completa ou incompleta do pênis na vagina (NUCCI, 2009). 
8O ato libidinoso diverso da conjunção carnal caracteriza o antigo delito de atentado violento ao pudor, que 

era tipificado no art. 214 do Código Penal Brasileiro, revogado pela Lei nº 12.015 de 2009 e inclui toda 

ação praticada com o propósito lascivo, diversa do coito vagínico, caracterizada pelo contato físico entre o 

agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso (AgRg REsp n. 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, 6ª T., DJe 21/3/2012. Disponível 

em:https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&component

e=MON&sequencial=129580187&tipo_documen. Acesso em 29/05/2022).  
9A Lei nº 12.015 de 07 de agosto de 2009 alterou o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 - Código Penal e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre 

os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal e revogou a Lei nº 2.252, 

de 1º de julho de 1954, que trata de corrupção de menores.  
10A Lei nº 13.718 de 2018 alterou o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 

tipificar os crimes de importunação sexual e de divulgação de cena de estupro, tornar pública 

incondicionada a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual e dos crimes sexuais contra 

vulnerável, estabelecer causas de aumento de pena para esses crimes e definir como causas de aumento de 

pena o estupro coletivo e o estupro corretivo; e revogou dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro 

de 1941 (Lei das Contravenções Penais). 
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de relações de poder e de gênero, sendo questionados o vestuário, a roupa, o modo de agir 

e, até mesmo, a forma de pensar das ofendidas.  

 

2.3 CANAL TEÓRICO PARA A ANÁLISE DO CRIME DE ESTUPRO NO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 

 

No intuito de alcançar melhor compreensão do contexto de ocorrência do crime de 

estupro no estado de Minas Gerais, posto que a criminalidade não pode ser vislumbrada 

como algo isolado, promove-se, nesta subseção, a junção de aspectos teóricos, 

interdisciplinares e de viés economicista (PENTEADO FILHO, 2012; GHIRALDELLI, 

2018). Isso é feito a partir da Teoria das Abordagens de Atividades Rotineiras, 

desenvolvida por Cohen e Felson (1979).  

De acordo com Beato, Peixoto e Andrade (2004), a Teoria das Abordagens de 

Atividades Rotineiras busca explicar a evolução das taxas de crimes, através das 

circunstâncias de ocorrência. Dessa forma, para a configuração de um crime, é 

imprescindível a convergência de três elementos, quais sejam: (I) ofensor motivado; (II) 

alvo disponível, isto é, a subsistência de um bem jurídico (pessoa ou objeto) que possa 

ser atacado; e (III) ausência de guardiões, que perfazem instrumentos capazes de evitar 

as ofensas, o que é ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Elementos da Teoria das Abordagens de Atividades Rotineiras 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Cohen e Felson (1979). 
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Cohen e Felson (1979) suscitam que a ação criminosa é inclinada a certos “alvos”, 

isto é, a determinadas pessoas ou objetos, em determinado contexto de tempo e espaço. 

Assim, o alvo diz respeito a uma “coisa” dotada de algum valor, que mereça atenção e 

proteção, passível de “ação predatória” por um possível infrator, qualificado como 

“ofensor motivado”. Quanto aos guardiões, esses não se limitam ao aparato institucional 

do Poder Público, personificado pelo Sistema de Justiça Criminal e englobam também os 

mecanismos informais de controle, como família, trabalho e religião (BEATO, PEIXOTO 

e ANDRADE, 2004, apud COHEN e FELSON, 1979). 

 
(...); as pessoas mais aptas para prevenir crimes não são os policiais que 

raramente estão por perto para descobrir os crimes no ato, mas antes os 

vizinhos, os amigos, os parentes, os transeuntes ou o proprietário do objeto 

visado. Note que a ausência de um guardião adequado é crucial. Definir um 

elemento-chave como ausência antes do que presença é claramente um 

princípio fundamental na despersonalização e na despsicologização no estudo 

do crime. Certos tipos de pessoas são mais prováveis de estar ausentes do que 

outras, mas o fato de uma ausência ser enfatizada é mais um lembrete de que 

o movimento das entidades físicas no tempo e no espaço é central para esta 

abordagem (CLARKE; FELSON, 1993, p.3). 

 

O local de residência dos ofensores e das vítimas, bem como o relacionamento 

entre estes, o local dos contatos, a idade das vítimas, o número de adultos em uma casa e 

o horário de ocorrência da ação predatória, também são exemplos de características 

relacionadas à ocorrência dos crimes (COHEN e FELSON, 1979). Portanto, esse 

pensamento de que vítimas e ofensores convergem no tempo e no espaço viabiliza a 

incidência de determinados ilícitos penais e de oportunidades de vitimização (COHEN e 

FELSON, 1979). 

Ao preconizar que o crime é atividade tangível, associada ao desenvolvimento de 

atividades cotidianas de maneira iterativa, como ir ao trabalho, à escola ou permanecer 

em casa, e que por meio de movimentos, ofensores e vítimas entram em contato uns com 

os outros, a Teoria das Abordagens de Atividades Rotineiras pode ser aplicada à violência 

por razões de gênero, uma vez que o curso normal dos negócios pode aumentar ou 

diminuir o risco de vitimização do ser feminino com base em padrões vivenciados na 

sociedade (HILL e PAYNICH, 2014).  

Partindo-se do pressuposto de que a maioria dos crimes resulta de uma 

oportunidade explorada, a teoria em apreço sustenta que os infratores, ao invés de se 

envolverem em extenso planejamento, escolhem cometer o crime, simplesmente, pela 
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oportunidade de fazê-lo, sendo que algumas oportunidades são mais tentadoras e 

propícias do que outras (HILL e PAYNICH, 2014).  

O crime de estupro no território brasileiro se relaciona à Teoria das Abordagens 

de Atividades Rotineiras, uma vez que há motivação para o agente delinquir, decorrente 

do machismo estrutural, que tende a inferiorizar o ser feminino em detrimento do 

masculino e normalizar a ocorrência da violência sexual, culpabilizando as vítimas 

(SAFFIOTI, 1987). Os corpos femininos são vislumbrados como instrumentos de 

dominação, pois são propriedades do masculino e servem, exclusivamente, para 

reprodução e seu prazer sexual (OLIVEIRA, 2018).  

 
Quer quando o homem desfruta de uma posição de poder no mundo do trabalho 

em relação à mulher, quer quando ocupa a posição de marido, companheiro, 

namorado, cabe-lhe, segundo a posição dominante a função de caçador. Deve 

perseguir o objeto de seu desejo, da mesma forma que o caçador persegue o 

animal que deseja matar. Para o poderoso macho importa, em primeiro lugar, 

seu próprio desejo. Comporta-se, pois, como sujeito desejante em busca de sua 

presa. Esta é o objeto de seu desejo. Para o macho não importa que a mulher 

objeto de seu desejo não seja sujeito desejante. Basta que ela consinta em ser 

usada enquanto objeto. O caso extremo do uso do poder nas relações homem-

mulher pode ser caracterizado pelo estupro. Contrariando a vontade da mulher, 

o homem mantém com ela relações sexuais, provando, assim, sua capacidade 

de submeter a outra parte, ou seja, aquela que, segundo a ideologia dominante, 

não tem direito de desejar, não tem direito de escolha (SAFFIOTI, 1987, p. 

18).  

 

No tocante ao alvo adequado e à ausência de guardião, estes também são 

encontrados na sociedade brasileira para a configuração do estupro. O alvo adequado 

relaciona-se ao fato de que quanto mais jovens as vítimas, maiores as chances de que a 

violência sexual ocorra no âmbito familiar e doméstico e os autores sejam pessoas 

conhecidas, representadas, por exemplo, pelas figuras do pai, padrasto, avô ou amigo da 

família (CERQUEIRA e COELHO, 2014). Já a ausência de guardiões associa-se à 

dificuldade do Poder Público em se fazer onipresente em todos os lugares possíveis para 

evitar a consumação do estupro (OLIVEIRA, 2018) e com a omissão de determinados 

sujeitos, presentes nos locais, onde se dá a violência. Tais indivíduos poderiam saber da 

ocorrência do crime e noticia-lo às autoridades competentes, mas preferem se omitir, seja 

por estarem inseridos na cultura do estupro, normalizando tal conduta, ou por entenderem 

que não devem se envolver com essa questão (ZUWICK, 2002).  

É de referir também que os abusadores escolhem as vítimas atentando-se às suas 

características, como idade e raça, e se aproveitam da convivência que possuem com as 

mesmas, no âmbito doméstico e familiar. Portanto, características físicas e pessoais das 
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vítimas e circunstâncias destas com o agressor podem servir como oportunidades para a 

ocorrência do estupro, fazendo com que convirjam, no tempo e no espaço, um agente 

motivado, um alvo adequado e a ausência de um sistema de proteção capaz de prevenir o 

crime.  

 
Para que o abuso ocorra são necessários, pelo menos, duas condições: a 

intenção do abusador e a oportunidade. A oportunidade pode estar associada à 

escolha da vítima. Existem agressores que escolhem suas vítimas, a partir de 

algumas características físicas, mas também a partir de características pessoais, 

que sinalizam para a facilidade; (...). (SANTOS, 2011, p. 121) 

 

Dito isso, para avaliar a configuração do crime de estupro no estado de Minas 

Gerais, a presente pesquisa considerou a teoria aduzida. Tendo em vista que a maior parte 

das vítimas são meninas e mulheres, os agressores são pessoas conhecidas e a casa é um 

local de ocorrência da violência (CERQUEIRA, 2017; ANUÁRIO DE SEGURANÇA 

PÚBLICA, 2021), é interessante observar como algumas variáveis determinantes da 

violência por razões de gênero repercutem sobre o resultado grave, que é o crime de 

estupro.  

Segundo pesquisa de Martins e Teixeira (2020), fatores sociais, econômicos e 

demográficos das vítimas repercutem sobre as ofensas motivadas pelo gênero. O 

indivíduo somente cometerá violência, se a utilidade propiciada for maior que o custo da 

ação e, por isso, devem ser verificadas tanto a “desutilidade” sofrida pela vítima, em razão 

da ofensa, quanto a “utilidade” do agressor (ROLNIK, 2009).   

Os custos externos correspondem ao grau de reprovação da violência, uma 

condição influenciada pelo aparato institucional para a punição dos agentes delitivos e da 

percepção negativa da sociedade civil sobre os atos de agressão contra meninas e 

mulheres. Assim, quanto maior o grau de não aceitação da violência, maior o custo, o que 

desencadeia a diminuição das ofensas por razões de gênero, as quais somente ocorrerão 

quando a utilidade alcançada pelo agente for superior ao referido custo (MARTINS e 

TEIXEIRA, 2020).  

Outra questão que merece destaque associa-se à possibilidade de as mulheres 

acreditarem na penalização de seus ofensores, tendo forte vinculação com a efetividade 

dos mecanismos institucionais de prevenção e combate à violência e com a sua 

capacidade de subsistência. Isso se deve ao fato de o empoderamento feminino conferir 

autonomia para gerir a própria vida, o que repercute na tomada de diversas decisões 
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cotidianas, como sujeitar-se ou não a uma relação conturbada e agressiva, bem como 

aceitar ou rejeitar a violência sofrida (MARTINS e TEIXEIRA, 2020). 

A idade também é uma característica de destaque, pois grande parte das vítimas 

são crianças e adolescentes. Isso se dá pelo fato de os agressores entenderem que 

representam menores condições de defesa, exteriorizando maior suscetibilidade de 

permanecerem inertes diante da situação (SANTOS, 2011).  

A prática da violência sexual por padrasto, pai ou outro parente, vizinho e amigo 

da família é amplamente divulgada pelas pesquisas, desde as mais antigas até as mais 

atuais, pois a proximidade facilita a abordagem e os agressores se aproveitam da relação 

que possuem com a vítima (MARTINS, 2010).  

Cumpre salientar ainda que o racismo também interfere na temática em análise. 

Várias pesquisas indicam que as mulheres negras são mais agredidas fisicamente e 

verbalmente, pois as múltiplas discriminações potencializam, ainda mais, as dimensões 

das violências vivenciadas (AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO, 2016). Nesse sentido, 

Romio (2013) reforça que a violência contra as mulheres negras deve ser compreendida 

a partir de suas especificidades, desproporcionalmente expostas a outros fatores geradores 

de violência, como desigualdades socioeconômicas, conflitos familiares, racismo, 

intolerância religiosa e conflitos conjugais.  

Por fim, registra-se que um ambiente mais favorável à vítima deve ter os menores 

custos associados à comunicação dos ilícitos às autoridades competentes. Por esse 

motivo, além das medidas de prevenção e combate, também é imprescindível 

mecanismos de apoio à parte ofendida, como gastos com assistência social e a existência 

de entidades de amparo, casas de abrigo, conselhos e centros de referência para a mulher, 

bem como a realização do atendimento médico de emergência, disciplinado na Lei do 

Minuto Seguinte (MARTINS e TEIXEIRA, 2020). 
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3 INSTRUMENTOS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER: LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Nossa sociedade depara-se com números alarmantes de casos voltados à violência 

por motivação de gênero, que ocorre defronte à mulher, sendo um problema que não se 

limita à esfera privada e recai também sobre a questão pública, motivo pelo qual é 

necessária a adoção de políticas específicas de enfrentamento. A Lei é responsável pela 

proteção dos direitos humanos e fundamentais, sendo o instrumento hábil para a 

elaboração e concretização das políticas supramencionadas, o que é destacado nesta 

seção.  

 

3.1 A LEI ENQUANTO INSTRUMENTO DE AÇÃO GOVERNAMENTAL 

 

Segundo Chroust (1954), é um equívoco fatal ignorar o fato de que o Direito 

perfaz o fundamento da política pública. Por essa razão, ao discutir determinada política 

pública, é necessário reconhecer a sua base, o instrumento que a materializa, que é a 

legislação, advinda do Direito. 

Nas concepções de Robert Alexy (2008), o Direito implica em um sistema 

normativo que tenha relação com a realidade do ordenamento jurídico de determinado 

Estado (1), eficácia social (2) e correição material (3), abrangendo os princípios, 

qualificados como “mandamentos de otimização”. Tais mandamentos, de forma geral, 

são normas que ordenam que algo seja realizado, na maior medida possível, dentro das 

possibilidades jurídicas e reais existentes (AMORIM, 2005).  

 

A lei é um sistema de regras que (1) faz um pedido de correção, (2) consiste 

em todas as normas que pertencem a uma Constituição geralmente eficaz e não 

são extremamente injustas, bem como todas as normas promulgadas de acordo 

com esta Constituição e que têm um mínimo de eficácia social ou 

probabilidade de eficácia e não são extremamente injustas e às quais (3) os 

princípios e outros argumentos normativos sobre os quais o procedimento para 

a aplicação da lei se baseia e/ou devem ser apoiados para satisfazer o pedido 

de correção (ALEXY, 2008, p.123,  tradução nossa).   

 

Feita essa consideração, antes de adentrar na discussão em torno da lei enquanto 

instrumento de ação governamental, é válido pontuar as principais teorias acerca do 

conceito de política pública e os estágios do seu processo de desenvolvimento. Segundo 

Mead (1995), a política pública pode ser compreendida como um campo de estudo 
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voltado para análise do Governo, à luz das grandes questões públicas. Já para Lynn 

(1980), a política pública perfaz um conjunto de ações do ente público que irão produzir 

efeitos para determinados fins, havendo compatibilidade com as ideias de Peters (1986), 

que preleciona tratar-se de uma soma de atividades, as quais repercutem na vida dos 

cidadãos. Dye (1986), por sua vez, afirma que é o juízo de discricionariedade do Governo, 

o que escolhe fazer ou não fazer. Salienta-se ainda a definição de Lasweel (1936), que é 

a mais conhecida e utilizada, uma vez que sintetiza a política como respostas às seguintes 

questões: “Quem ganha o quê, por quê e que diferença faz?”.  

Outra conceituação também de destaque é a de Bucci, a qual qualifica a política 

pública como “programa ou quadro de ação governamental, porque consiste num 

conjunto de medidas articuladas (coordenadas), cujo escopo é dar impulso, isto é, 

movimentar a máquina do Governo” (2006, p.14), realizando algum objetivo de ordem 

pública ou, na visão dos juristas, concretizando um direito, que importa na materialização 

de dada garantia por seu titular. Dessas compreensões, verifica-se que o locus das 

discussões se concentra nos Governos, motivo pela qual depreende-se uma visão da 

primazia do interesse coletivo, sendo o todo mais importante do que a soma das partes, 

bem como dos indivíduos, instituições, interações ou ideologias (SOUZA, 2003).  

A política pública repercute, assim, na economia e nas sociedades, tendo bases 

teorizadas no campo das Ciências Sociais, razão pela qual é objeto de estudo de 

pesquisadores de diversas áreas, como economistas, cientistas políticos, sociólogos, 

antropólogos, geógrafos e operadores do Direito, ilustrando uma ferramenta relevante 

para o planejamento (SOUZA, 2003). A política pública pode ser compreendida, 

portanto, como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, "colocar o 

Governo em ação e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, 

propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)” (SOUZA, 2003, 

p.3).  

No tocante aos estágios de desenvolvimento dessa ação governamental, estes 

desmembram-se em seis. O primeiro está associado ao reconhecimento/identificação do 

problema, ou seja, chamar a atenção dos gestores para determinada demanda que 

necessite da atuação do Poder Público. O segundo implica na definição da agenda, ou 

seja, na atribuição de “status sério” ao problema. O terceiro diz respeito à formulação da 

política pública, ocorrendo a confecção de tratativas para a resolução da questão. Já o 

quarto é a adoção de política pública responsável pela determinação de esforços para obter 
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apoio suficiente do ente público para tornar a política pública oficial do Governo. O 

quinto representa a sua implementação, isto é, o direcionamento de comando aos 

programas públicos e à burocracia federal, podendo ocorrer cooperação com cidadãos, 

unidades federativas e governos locais. Por fim, o sexto e último estágio é a análise da 

política pública, que objetiva o estudo das consequências das ações adotadas (SALINAS, 

2012), foco, portanto, do presente estudo em relação à Lei do Minuto Seguinte.  

As políticas públicas são criadas, transformadas e extintas por meio de leis, motivo 

pelo qual podem ser qualificadas como atos de deliberação social e formuladas para afetar 

pessoas, organizações e recursos, prescrevendo o curso de ação a ser dado (SALINAS, 

2012). Ademais, nas leis se encontram reunidas as instruções voltadas aos 

administradores, os quais, na condição de formuladores desses atos de deliberação, devem 

agir em prol da realização dos objetivos traçados (SALINAS, 2012). 

Tendo em vista o aludido, não restam dúvidas de que a lei é um instrumento de 

ação governamental, bem como de política pública, podendo ser desenvolvida para a 

promoção e proteção dos direitos fundamentais. Assim, a lei pode e deve ser direcionada 

à efetividade do direito à saúde e de dignidade a milhares de meninas e mulheres 

brasileiras, vítimas de várias formas de violência, como a sexual.  

 

3.2 PRINCIPAIS NORMAS JURÍDICAS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER NO BRASIL 

 

Em virtude do número expressivo de casos de violência contra a mulher no 

território brasileiro, emergiu a necessidade de políticas públicas que se atentassem às 

questões de gênero, na proteção, na valorização e na concessão de voz e visibilidade às 

diversas mulheridades. Dentre as diversas tipologias de instrumentos de políticas públicas 

destinadas aos direitos das mulheres, optou-se por abordar, nesta pesquisa, os processos 

que se deram através das leis, pois, conforme explicitado, estes são responsáveis por 

determinar os recursos a serem usados e por quem (LASCOUMES e LE GALÉS, 2007), 

colocando o Poder Público em ação para tratar de certas demandas e buscar mecanismos 

de resolução. Cumpre salientar também que muitas legislações brasileiras são 

provenientes de importantes lutas feministas e responsáveis por moldar o cenário atual, a 

fim de auxiliar no atendimento às vítimas e na responsabilização dos agressores.  
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O Código Criminal do Império, que entrou em vigor no ano de 1831, substituiu o 

título V das Ordenações Filipinas (1603)11 , mas manteve injustiças e desigualdades de 

gênero, sendo lícito ao marido castigar sua esposa em defesa de sua honra (LOPES, 2011). 

Com a assinatura da Lei Áurea, no dia 13 de maio de 1888 e a decretação do fim da 

escravidão no Brasil, foi promulgado o Código Penal de 1890. O referido dispositivo não 

trouxe mudanças quanto às desigualdades e ao patriarcalismo da legislação anterior e 

limitou-se a impor penas diferentes ao crime de estupro. Especificamente, se a vítima 

fosse “mulher honesta”, considerada “moça de família”, o caso era mais contundente e a 

pena mais severa, se comparado à violência perpetrada contra prostituta ou mulher não 

considerada honesta pela sociedade (LOPES, 2011).  

Nos anos seguintes, as leis continuaram reproduzindo a ideia de que o homem era 

superior à mulher, devendo esta ser subserviente ao marido. Na década de 1910, as 

mulheres eram consideradas incapazes para a prática de certos atos da vida civil, 

conforme prelecionava o Código Civil de 1916 e, somente na década de 1930, houve a 

aprovação do voto feminino, por meio do Código Eleitoral de 1932. No entanto, nem 

todas as mulheres podiam votar, apenas as casadas, com o aval do marido, ou as viúvas e 

solteiras com renda própria. No Código Eleitoral de 1934, foram retiradas essas 

determinações, mas o voto seguia considerado facultativo para mulheres e obrigatório 

para homens. Somente, no ano de 1946, o voto tornou-se também obrigatório para ambos 

e o referido direito foi concretizado, sem distinções baseadas em renda, raça ou estado 

civil (HAHNER, 2003).  

Já na década de 1940, o Código Penal passou a dispor que somente a “mulher 

honesta”12 poderia ser vítima de determinado crime, como o de estupro, certamente, um 

retrocesso dos marcos normativos. A fim de coibir os avanços da “mulher moderna”, que 

rompia com o modelo patriarcal e se desvirtuava do destino tradicional de cuidar 

exclusivamente da família, os legisladores trouxeram, novamente, para o diploma legal, 

termos como honra e virgindade, motivo pelo qual somente mulheres reputadas poderiam 

ser tomadas como vítimas de um ilícito. A mulher não qualificada como honesta estava, 

portanto, excluída da proteção jurisdicional (PUGA; BORGES, 2017).  

                                                           
11Um conjunto de leis de origem espanhola adotada por Portugal e implantada no Brasil Colônia.  
12Mulher honesta, quando do início da vigência do Código Penal, em 1940, há quase um século, era a 

mulher cuja conduta, sob o ponto de vista da moral sexual, é irrepreensível, senão também aquela que ainda 

não rompeu com o mínimo de decência exigido pelos bons costumes.  
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Apesar de tal involução na seara penal, as mulheres continuaram a lutar por seus 

direitos e, na década de 1960, entrou em vigor o Estatuto da Mulher Casada, que lhe 

conferiu importantes garantias, como a possibilidade de trabalhar, sem autorização do 

marido, receber herança e, no caso de separação, poder solicitar a guarda dos filhos 

(MIRANDA, 2013). E, com a maior participação feminina no mercado de trabalho, em 

1967, houve a redução do prazo para aposentadoria por tempo de contribuição de 35 para 

30 anos, em favor das mulheres.  

Na década de 1970, em observância ao cenário internacional, os movimentos 

feministas nacionais ganharam força, prelecionando a ideia de que “quem ama não mata”, 

a fim de confrontar pensamentos preconceituosos e de culpabilização da mulher por ter 

sido vítima de violência, os quais utilizavam a tese “matar por amor”, efeito do caso 

Ângela Diniz (MAZZUCHELL e FERREIRA, 2007). No dia 30 de dezembro de 1976, 

em uma casa de praia em Búzios, no Rio de Janeiro, o empresário Raul Fernandes do 

Amaral Street, conhecido como “Doca”, matou sua companheira Ângela Diniz, efetuando 

quatro disparos de arma de fogo contra ela, sob a alegação de que agiu em legítima defesa 

de sua honra (BONAZZA, 2021). No ano de 1977, foi promulgada a Lei do Divórcio (Lei 

nº6.515/77), a qual tornou o divórcio uma opção legal no país, conferindo às mulheres o 

direito de dissolução da sociedade conjugal e do casamento.  

Com a redemocratização do país, em 1985, foi instituído o Conselho Nacional dos 

Direitos das Mulheres e criada a primeira Delegacia de Defesa da Mulher. A Constituição 

de 1988 complementou e ampliou os direitos das mulheres e, entre as garantias 

conferidas, destacam-se: equidade de gênero; igualdade de direitos e deveres na esfera 

conjugal; direitos trabalhistas, previdenciários e da gestante; proteção contra a violência 

doméstica e familiar; e título de domínio sobre imóveis rurais e urbanos. 

 Já, na década de 1990, foi enfatizado o termo feminicídio, para ilustrar as 

múltiplas agressões sofridas pelas mulheres e o agravamento destas pelo resultado morte.  

 
(...); uma vasta variedade de abusos verbais e físicos, tais como estupro, 

tortura, escravização sexual  (particularmente a prostituição), abuso sexual 

infantil incestuoso e extrafamiliar, espancamento físico e emocional, assédio 

sexual (ao telefone, na rua, no escritório e na sala de aula), mutilação genital 

(cliterodectomia, excisão, infibulações), operações ginecológicas 

desnecessárias (histerectomias  injustificadas), heterossexualidade forçada, 

esterilização forçada, maternidade forçada (ao se criminalizar a contracepção 

e o aborto), psicocirurgia, privação de comida para mulheres em algumas  

culturas, cirurgias  cosméticas  e outras  mutilações em nome do 

embelezamento. Toda vez que essas formas de terrorismo resultarem em 

mortes, elas se tornam feminicídios  (RADFORD; RUSSELL, 1992, p.2). 
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Na década de 2000, com a vigência do Código Civil de 2002, houve a substituição 

do instituto do “pátrio poder” pelo “poder familiar” e significativas alterações no Código 

Penal, como a criminalização do assédio sexual e a retirada do termo “mulher honesta” 

(DE MELLO, 2010). Já, em 2006, promulga-se e publica-se a Lei nº 11.340/06, conhecida 

como Lei Maria da Penha, considerado o principal instrumento de tutela dos direitos das 

mulheres, para lidar com a violência por razões de gênero perpetrada nos lares, nas 

residências, onde o agressor entende estar num espaço de exercício do controle sobre a 

mulher, a qual lhe deve obediência (AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO, 2016).  

Na referida década, também foram criadas outras importantes legislações, como a 

Lei Carolina Dieckmann (nº 12.737/2012), a qual criminaliza a invasão de aparelhos 

eletrônicos para obtenção de dados particulares. Criou-se a Lei Joana Maranhão (nº 

12.650/2015), que alterou os prazos prescricionais dos crimes sexuais contra crianças e 

adolescentes. Surge também a Lei nº 13.104/2015, que preleciona o feminicídio como 

circunstância qualificadora do crime de homicídio. Desenvolveu-se ainda o Decreto nº 

7.958/2013, que estabelece as diretrizes para o atendimento humanizado às vítimas de 

violência sexual, realizado pelos profissionais da segurança pública e pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS) e a Lei do Minuto Seguinte (nº 12.845/2013), objeto central deste estudo, 

que dispõe sobre o atendimento emergencial às vítimas de violência sexual (AGÊNCIA 

PATRÍCIA GALVÃO, 2016), consoante à Figura 2 a seguir.  

 
Figura 2 - Principais leis brasileiras de proteção aos direitos das mulheres, 1946-2015 

 
Fonte: Adaptado do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), 2021. 
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3.3 LEI Nº12.845/13 – LEI DO MINUTO SEGUINTE 

 

No intuito de conferir dignidade às vítimas e dirimir os efeitos da agressão sexual, 

no dia 1º de agosto de 2013 foi publicada a Lei nº. 12.845, conhecida como “Lei do 

Minuto Seguinte”, que entrou em vigor no mês novembro em todo o território nacional. 

Esta norma foi apresentada à Câmara dos Deputados em fevereiro de 1999, através do 

Projeto de Lei 60/1999, de autoria da professora Iara Bernardi, então Deputada Federal. 

Os principais objetivos desse intuito legislativo eram ofertar atendimento mais 

humanizado e eficaz às vítimas de violência sexual e sinalizar a importância do 

atendimento, logo após a agressão, devendo as medidas preventivas para a preservação 

do bem-estar serem adotadas no prazo de até setenta e duas horas, que é o ideal para a 

eficácia do tratamento (MALAVASI, 2017, apud PESSOA, 2019). Contudo, nota-se que, 

somente em 2013, o projeto em comento deu ensejo à lei ordinária supracitada, 

sancionada pela ex-presidente da República Dilma Rousseff.  

A Lei do Minuto Seguinte preleciona que os atendimentos às meninas e mulheres 

vítimas de violência sexual devem ser imediatos, obrigatórios, integrais, 

multidisciplinares e ocorrer em todos os hospitais integrantes da rede do SUS, sendo 

dispensável boletim de ocorrência ou qualquer outro documento que comprove o abuso 

sofrido. Desse modo, as ofendidas fazem jus ao diagnóstico e tratamento das lesões físicas 

no aparelho genital e nas demais áreas afetadas e ao amparo psicológico e social. É 

conferida também a facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de 

medicina legal e às delegacias especializadas, com informações que possam ser úteis à 

identificação do agressor e à comprovação da violência sexual.  

No que diz respeito ao atendimento médico de emergência concernente à 

profilaxia da gravidez, das infecções sexualmente transmissíveis – IST’s, do HIV e da 

hepatite B, sua realização deve ser o mais rápido possível, perfazendo outra importante 

garantia para a preservação do bem-estar da vítima e eficácia do tratamento.  

 

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às vítimas de violência sexual atendimento 

emergencial, integral e multidisciplinar, visando ao controle e ao tratamento 

dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de violência sexual, e 

encaminhamento, se for o caso, aos serviços de assistência social. 

                                              

Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais integrantes 

da rede do SUS, compreende os seguintes serviços: 

I - diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas demais 

áreas afetadas; 
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II - amparo médico, psicológico e social imediatos; 

III - facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de 

medicina legal e às delegacias especializadas com informações que possam ser 

úteis à identificação do agressor e à comprovação da violência sexual; 

IV - profilaxia da gravidez; 

V - profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST; 

VI - coleta de material para realização do exame de HIV para posterior 

acompanhamento e terapia; 

VII - fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos legais e sobre 

todos os serviços sanitários disponíveis. 

§ 1º Os serviços de que trata esta Lei são prestados de forma gratuita aos que 

deles necessitarem. 

§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao médico preservar materiais que 

possam ser coletados no exame médico legal. 

§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA para identificação do 

agressor (BRASIL, 2013). 

 

Todavia, cabe destacar que, além da violência física, sexual e psicológica, a parte 

ofendida também é submetida à violência simbólica, tendo que provar que é vítima de um 

crime (NERY, 2021). É costumeiro a sociedade e os agentes públicos perguntarem “quem 

é a vítima?”, como o seu estado civil (casada ou solteira), o tipo de trabalho que realiza, 

os lugares que frequenta e se tem o hábito de ingerir bebida alcoólica, para dizer se houve 

ou não estupro (MACHADO, 1998). Isso desmotiva milhares de meninas e mulheres a 

buscar a responsabilização dos seus agressores e, até mesmo, o tratamento adequado para 

lesões e traumas oriundos da agressão sexual. Como se não bastasse, fatores 

sociodemográficos das ofendidas podem relacionar-se também a não realização dos atos 

médicos, restringindo o acesso ao atendimento de urgência, após o estupro, o que é objeto 

de discussão neste estudo.  
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4 PROFILAXIAS DE EMERGÊNCIA ÀS VÍTIMAS DE ESTUPRO NO ÂMBITO 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: ORGANIZAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO 

 

A política instituída pela Lei do Minuto Seguinte não pode subsistir apenas em 

“folha de papel” (LASSALLE, 2000), é necessário que se materialize e surta efeitos sobre 

a sociedade, uma vez que perfaz instrumento para a concretização de dignidade às 

meninas e mulheres vítimas de estupro, cabendo ao Poder Público criar e gerir 

ferramentas que auxiliem na diminuição dos casos de agressão e ofertar tratamento 

adequado às ofendidas (MACHADO, 2018). Nesta seção é abordada a atuação estatal, 

destacando-se a organização do Sistema Público de Saúde (SUS) e como devem ser as 

profilaxias de emergência às pessoas em situação de violência sexual, especificando-se 

sua oferta e realização no estado de Minas Gerais.  

 

4.1 LEGISLAÇÃO, PRINCÍPIOS E ESTRUTURA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 dispõe que a saúde é um direito 

fundamental para a subsistência do indivíduo com dignidade, sendo dever do Estado 

promover o seu acesso de forma universal e igualitária, mediante políticas sociais e 

econômicas.  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988).  

 

Nesse sentido, o artigo 197 da legislação constitucional salienta que as ações e os 

serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos 

da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita, 

diretamente ou através de terceiros, por pessoa física ou jurídica de direito privado. Já o 

artigo 198 preleciona que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (BRASIL, 1988).  

As políticas em comento são organizadas através do Sistema Único de Saúde - 

SUS, que se originou no ano de 1990, em virtude do Programa Sistema Unificado e 

Descentralizado de Saúde (SUDS), que transferia a execução das ações e dos serviços de 

saúde aos estados e municípios, por meio de convênios.  
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As ações e serviços se dão de forma integrada no SUS e as esferas de Governo 

exercem competência comum13 para tratar da saúde e competência concorrente para 

legislar, nos termos do artigo 24, inciso XII, parágrafo 1º, da Constituição Cidadã de 

1988. Assim, a União expede normas gerais; os estados e o Distrito Federal a legislação 

suplementar e os municípios as normas de interesse predominantemente local 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Cumpre salientar ainda que a gestão das ações e dos 

serviços de saúde deve ser solidária e participativa entre os entes federados, havendo 

oferta de atenção primária, média e alta complexidade; procedimentos de urgência; 

vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).  

Quanto aos princípios que norteiam o mencionado sistema, primeiramente, 

verifica-se que são derivados do citado artigo 198 e se dão em consonância com o 

disciplinado na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde e funcionamento dos serviços 

correspondentes. Dentre os princípios, pode-se destacar o da universalização, da 

equidade, da integralidade e alguns de caráter organizacional, como da regionalização e 

hierarquização, descentralização e comando único e participação popular.   

A universalização suscita a ideia de que a saúde é um direito de todos, cabendo ao 

Estado assegurá-lo, independentemente de sexo, cor, ocupação e outras características 

pessoais ou sociais (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Já a equidade objetiva reduzir as 

desigualdades, atentando-se ao fato de que as pessoas não são iguais e possuem 

necessidades distintas a serem consideradas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Assim, 

subsiste a ideia aristotélica14 de tratar, igualmente, os iguais e, desigualmente, os 

desiguais, na medida de suas desigualdades.  

A integralidade pontua que é necessária a integração de ações para a promoção da 

saúde, pressupondo a articulação de políticas públicas para corroborar com a atuação 

intersetorial de diferentes áreas que objetivem o bem-estar dos indivíduos (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2020). Já os princípios da regionalização e hierarquização determinam que 

                                                           
13A competência comum possui natureza administrativa, razão pela qual relaciona-se com a execução de 

serviços públicos. E, pelo fato de englobar matérias de interesses difusos e coletivos, os entes federativos 

têm competência conjunta para atuar em determinadas situações, como cuidar da saúde pública (DE 

MORAES, 2000).  
14O entendimento aristotélico pode ser encontrado em “Ética a Nicômaco” (2013, p. 99) e  implica afirmar 

que “a igualdade só se mostra possível diante de uma sociedade que embora diversa como a natureza 

também é, trate cada desigual com desigualdade com o intuito de construir entre eles a equiparação; (...)” 

(MAÇALAI; STRÜCKER, 2018, p.684).  
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os serviços sejam organizados em níveis crescentes de complexidade, circunscritos a certa 

área geográfica. Dessa forma, subsiste uma articulação dos serviços existentes, que 

devem observar um comando unificado. Ademais, a ideia de hierarquia entre os entes 

federados deve anteceder à divisão sustentada nos níveis de atenção (primária, média e 

alta complexidade), assegurando ao cidadão o acesso à saúde, de acordo com a 

complexidade do caso, nos limites dos recursos disponíveis em cada localidade 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).   

A descentralização e o comando único relacionam-se com o entendimento de que 

é necessário redistribuir poder e responsabilidades entre a União, os estados e o Distrito 

Federal e os municípios, possibilitando, assim, a prestação da saúde de forma mais célere 

e efetiva, facilitando também a fiscalização por parte da sociedade (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2020). Depreende-se também do comando constitucional e dos mecanismos 

institucionais vigentes que há um mando único, sendo conferido à cada esfera de Governo 

certa autonomia para o desempenho de suas atividades. Portanto, apesar de não se olvidar 

que a responsabilidade pela promoção e assistência à saúde do cidadão é solidária, cada 

ente federativo goza de certas competências.  

A União é a principal financiadora da saúde pública, sendo responsável por 

planejar, elaborar normas, avaliar e empregar instrumentos para o controle do SUS.  Os 

estados e o Distrito Federal aplicam recursos próprios e os repassados pela União, 

coordenando e planejando o SUS em nível estadual, motivo pelo qual os gestores 

estaduais são responsáveis pelo atendimento à saúde em seu território. Quanto aos 

municípios, estes devem aplicar os recursos repassados pela União e pelos estados em 

seus territórios, com atuação em nível municipal em sede de SUS (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2020). O princípio da participação popular, como o próprio nome indica, visa 

garantir a participação da sociedade no sistema de saúde, no intuito de auxiliar o controle, 

a avaliação e a execução dos serviços e atendimentos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

No tocante à estrutura do SUS, este é constituído, basicamente, por: Ministério da 

Saúde, Secretaria Estadual de Saúde (SES), Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 

Conselhos de Saúde (Nacional, Estadual e Municipal) e Comissões Tripartite e Bipartite 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

 O Ministério da Saúde é o gestor nacional do SUS, formulando, normatizando, 

fiscalizando, monitorando e avaliando políticas e ações. A SES objetiva a aprovação e 

implementação do plano estadual de saúde, prestando apoio aos municípios e a SMS tem 
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como principal meta a implementação do plano municipal de saúde. Já os Conselhos 

atuam na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde, 

conforme a instância correspondente (nacional, estadual ou municipal). As Comissões 

ocorrem em função do foro de negociação e pactuação dos gestores, motivo pelo qual o 

envolvimento de gestores federais, estaduais e municipais é tripartite, e se decorrer apenas 

da relação entre gestores estadual e municipal, é bipartite (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020).  

Vale destacar também que a Carta dos Direitos dos Usuários do Sistema Único de 

Saúde15 reúne seis princípios basilares para o acesso de milhares de cidadãos e cidadãs à 

saúde, a fim de que os atendimentos sejam humanizados e não subsistam discriminações.  

 
Todo cidadão tem direito ao acesso ordenado e organizado aos sistemas de 

saúde. 

Todo cidadão tem direito a tratamento adequado e efetivo para seu problema. 

Todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de 

qualquer discriminação. 

Todo cidadão tem direito a atendimento que respeite a sua pessoa, seus valores 

e seus direitos. 

Todo cidadão também tem responsabilidades para que seu tratamento  

aconteça da forma adequada. 

Todo cidadão tem direito ao comprometimento dos gestores da saúde para que 

os princípios anteriores sejam cumpridos (BRASIL, 2011, p.4).  

 

Por todo o exposto, verifica-se que o Poder Público, através do SUS, deve ofertar 

atendimento adequado a todos que necessitem, corroborando com a promoção e 

efetivação do direito fundamental à saúde, de forma universal, sem distinções baseadas 

em sexo, cor, local de moradia e outros marcadores sociais. A Administração Pública 

também deve prestar atendimento às vítimas de violência sexual, consoante ao disposto 

na Lei do Minuto Seguinte, atentando-se às disposições em comento, o que é mais bem 

explicitado na Seção a seguir.  

 

4.2 PROFILAXIAS DE EMERGÊNCIA ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL 

 

O Decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013, estabelece as diretrizes para o 

atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da 

rede de atendimento do Sistema Único de Saúde e dispõe que tal ação do Poder Público 

deve ser humanizada, observados os princípios da dignidade humana e da não 

                                                           
15Aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde em sua 198ª Reunião Ordinária, no dia 17 de junho de 2009.  
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discriminação. Tal decreto preleciona também, em seu artigo 4º, que as vítimas de 

agressão sexual farão jus a determinados procedimentos médicos (acolhimento, 

anamnese16 e realização de exames clínicos e laboratoriais); ao preenchimento de 

prontuário com informações da data e hora do atendimento, dados da violência sofrida, 

exame físico completo, descrição minuciosa das lesões e vestígios; assistência 

farmacêutica e de outros insumos e acompanhamento multiprofissional, de acordo com a 

necessidade e orientação a respeito de seus direitos e sobre a existência de serviços de 

referência (BRASIL, 2013).  

E, no intuito de corroborar com a efetivação desses direitos e trazer contribuições 

para o tratamento dos agravos físicos e psíquicos da violência sexual, entrou em vigor a 

citada Lei do Minuto Seguinte, no ano de 2013, que garante às vítimas atendimento 

emergencial e gratuito.  

O atendimento médico inicial às meninas e mulheres que sofreram com o crime de 

estupro é considerado emergência, razão pela qual é prioritário e deve ser realizado o mais 

rápido possível (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Ao chegar no estabelecimento de 

saúde e passar pela recepção e triagem, o(a) enfermeiro(a) deve acionar o Serviço Social 

e de Psicologia para a realização do acolhimento da paciente em conjunto com o 

atendimento médico (EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - 

EBSERH e UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO - UFTM, 2021). 

O acolhimento, de forma geral, diz respeito a um conjunto de medidas, posturas e atitudes 

dos profissionais de saúde para dar apoio e atender de forma mais humanizada às pessoas 

em situação de violência sexual (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). 

É válido registrar que referido acolhimento também abrange orientações às vítimas 

quanto ao registro do boletim de ocorrência (BO), que perfaz um direito da parte ofendida 

e auxilia na investigação do evento criminoso (DOS SANTOS, 2021). Ocorre que o 

registro do boletim é dispensável para a realização dos atos médicos, motivo pelo qual a 

pessoa pode optar em não noticiar o fato criminoso às autoridades policiais, devendo sua 

vontade ser respeitada (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012; EBSERH e UFTM, 2021). Se 

o caso de violência sexual envolver criança ou adolescente, ou seja, menor de dezoito 

anos, o fato deve ser comunicado ao Conselho Tutelar, devendo esta demanda ser 

atendida pelo serviço social e se envolver pessoa idosa, com idade igual ou superior a 

                                                           
16É o diálogo estabelecido entre o profissional de saúde e o paciente, a fim de auxiliar este último a 

relembrar todos os fatos e situações que podem estar relacionados a sua doença. (MOREIRA, 2020)  



42 

 

 

   

 

sessenta anos, a comunicação deve ser feita ao Conselho do Idoso, tudo em consonância 

com o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e no Estatuto 

da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03).   

A violência sexual é um agravo de notificação compulsória e, por essa razão, todo 

caso suspeito ou confirmado deve ser registrado no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação Compulsória (SINAN), o que é mais bem explicitado no tópico 5 desta 

pesquisa. De toda forma, tem-se uma ficha de notificação de violência 

interpessoal/autoprovocada, conforme ANEXO A deste estudo, disponível no Portal da 

Vigilância em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, acessível pela 

aba do Núcleo de Vigilância Epidemiológica (NUVE), que deve ser preenchida pelos 

profissionais médicos envolvidos no atendimento emergencial (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2012; EBSERH e UFTM, 2021). 

A equipe do estabelecimento de saúde, responsável pelo atendimento de 

emergência, é composta por: um enfermeiro, que realiza a triagem e acionamento da 

equipe multiprofissional (médicos, psicólogo e assistente social);  um psicólogo e um 

assistente social, que auxiliam no acolhimento mais humanizado da vítima e oferecem 

suporte psicológico e social; um médico, que efetua exames, bem como os solicita, 

prescreve medicação e preenche a ficha de notificação do SINAN; e um técnico em 

enfermagem, que auxilia os médicos na realização das medidas terapêuticas, salvo o 

preenchimento da mencionada ficha (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012; EBSERH e 

UFTM, 2021). E, para evidenciar o disposto, tem-se o fluxograma apresentado na Figura 

3.  
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Figura 3 - Fluxograma de atendimento para meninas e mulheres em situação de violência sexual, 2021 

 
Fonte: Elaboração própria com base na Norma Técnica: Prevenção e tratamento dos agravos resultantes 

da violência sexual contra mulheres e adolescentes, do Ministério da Saúde (2021). 

 

Entre os procedimentos médicos que devem ser conferidos às vítimas em caráter 

emergencial, destacam-se a profilaxia da gravidez, das infecções sexualmente 

transmissíveis - IST’s, de HIV e da hepatite B (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  

A profilaxia da gravidez diz respeito à anticoncepção de emergência (AE), método 

popularmente conhecido pelo emprego da chamada “pílula do dia seguinte”, a qual deve 

ser tomada o quanto antes, até mesmo no dia do estupro, a fim de aumentar a sua eficácia 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). 

 
A AE deve ser prescrita para todas as mulheres e adolescentes expostas à 

gravidez, através de contato certo ou duvidoso com sêmen, independente do 

período do ciclo menstrual que se encontrem, que tenham tido a primeira 

menstruação (ou que já apresentem sinais de puberdade) e que estejam antes 

da menopausa. A AE é desnecessária se a mulher ou a adolescente estiver 

usando regularmente método anticonceptivo de elevada eficácia no momento 

da violência sexual, a exemplo do anticoncepcional oral ou injetável, implante 

de etonorgestrel, esterilização cirúrgica ou DIU; (...). Porém, em relatos 



44 

 

 

   

 

confusos de agressão, rebaixamento de nível de consciência, cognição 

prejudicada, história de intoxicação exógena no momento da agressão ou 

dúvidas com relação ao tipo de prática sexual aplicada, deve-se considerar o 

uso da AE; (...). A AE deve ser administrada o mais precocemente possível, 

dentro das primeiras 72 horas após o abuso. Porém entre o 4° e 5° dia da 

violência sexual a AE ainda oferece razoável proteção, embora com taxas de 

falha maiores. Sendo assim, a AE pode ser administrada até o 5º dia após a 

violência sexual (EBSERH e UFTM, 2021, p.11). 

 

O esquema da AE pode ser feito por dois métodos. O primeiro se dá com o uso de 

levonorgestrel 1,5 mg, mediante um comprimido de dose única, ou 0,75mg de citada 

medicação, com posologia de dois compridos de dose única (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2012). Já o segundo se dá com a utilização de anticoncepcionais orais combinados, 0,05 

mg de etnilestradiol somado a 0,25 mg levonorgestrel, com posologia de dois 

comprimidos de 12/12h, totalizando quatro comprimidos ou 0,03 mg de etnilestradiol 

somado a 0,15mg levonorgestrel, sendo quatro comprimidos de 12/12h, configurando o 

total de oito comprimidos (EBSERH e UFTM, 2021).  

Quanto à profilaxia das infecções sexualmente transmissíveis não virais, como 

sífilis, gonorreia, clamídia, cancro mole e tricomoníase, a prevenção se dá com a 

utilização de antibióticos, que devem ser ministrados o mais rapidamente possível 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  

 
(...); está indicada em situações de exposição com risco de transmissão, mesmo 

não sendo observadas lesões. Uma parcela significativa das infecções genitais 

decorrentes de violência sexual pode ser evitada; (...). Nos casos de abuso 

crônico ou quando houver uso de preservativo durante todo o crime sexual, a 

profilaxia de ISTs não virais não está recomendada, porém, a avaliação deverá 

ser individualizada (EBSERH e UFTM, 2021, p.12). 

 

 

Para sífilis recomenda-se o uso da medicação penicilina benzatina; gonorreia a 

medicação ceftriaxona; clamídia e cancro mole o fármaco azitromicina e tricomoníase a 

medicação metronidazol, devendo a posologia variar segundo a idade e peso da vítima 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  

No tocante à prevenção ao HIV, esta ocorre através de quimioprofilaxia 

antirretroviral, ou seja, mediante a utilização de fármacos antirretrovirais, a fim de reduzir  

o risco de infecção em situações de exposição ao vírus (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2022). É considerada uma medida de emergência e por isso tem de ocorrer de forma 

célere, preferencialmente nas primeiras duas horas após a exposição de risco e no máximo 

em até 72 horas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

A profilaxia em comento deve ser realizada por 28 dias, o que equivale a quatro 



45 

 

 

   

 

semanas consecutivas, nos diferentes cenários vivenciados pelas vítimas, como mulheres 

adultas, meninas (crianças ou adolescentes) ou gestantes, sendo estas acompanhadas pela 

equipe de saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

 
Está recomendada em todos os casos de penetração vaginal e/ou anal 

desprotegida nas primeiras 72 horas após a violência e o esquema terapêutico 

deve ser mantido por quatro semanas consecutivas. Em situações de exposição 

envolvendo sexo oral exclusivo, a relação risco benefício deve ser 

cuidadosamente considerada e a decisão individualizada, levando em 

consideração o desejo da vítima em realizar a profilaxia, ocorrência de 

ejaculação na cavidade oral, a presença de lesões na cavidade oral e o 

conhecimento do status sorológico do agressor (EBSERH e UFTM, 2021, 

p.13). 

 

Já na profilaxia da hepatite B, verifica-se primeiro o esquema vacinal da vítima e, 

havendo necessidade, inicia-se o esquema de vacinação com três doses, em períodos 

distintos (zero, 30 e 180 dias) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  

 
A imunoprofilaxia contra a hepatite B deve ser considerada nos casos em que 

haja suspeita ou confirmação de exposição da vítima ao sêmen, sangue ou 

outros fluidos corpóreos do agressor; (...). Mulheres imunizadas contra hepatite 

B, com esquema vacinal completo (3 doses), não necessitam de 

imunoglobulina humana anti-hepatite B (IGHAHB). A IGHAHB poderá ser 

administrada em até, no máximo, 14 dias após a violência sexual, mas 

recomenda-se aplicação nas primeiras 48 horas após a violência nos casos de 

não imunização, esquema vacinal desconhecido ou incompleto das vítimas 

(EBSERH e UFTM, 2021, p.12 e 13). 

 

Em decorrência da descentralização que norteia o SUS, Governo Federal, estados e 

municípios possuem competência integrada quanto ao acesso à saúde, no intuito de 

conferir atendimento gratuito a qualquer cidadão, embora cada ente possua as suas 

respectivas responsabilidades. No presente estudo, conforme já destacado, escolheu-se 

analisar o atendimento ofertado às vítimas do crime de estupro no estado de Minas Gerais, 

em observância ao disposto no texto constitucional, na Lei do Minuto Seguinte e nas 

normas estaduais que orientam a prestação de referido serviço público voltado ao 

tratamento dos agravos da agressão sexual, o que será enfatizado a seguir.  
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4.3 ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE ESTUPRO NO ESTADO DE MINAS 

GERAIS: ORGANIZAÇÃO DOS SUS E PROCEDIMENTOS MÉDICOS DE 

EMERGÊNCIA  

 

Nos termos da Lei nº 12.845/13, o atendimento às vítimas de violência sexual deve 

ser integral e obrigatório em todos os hospitais integrantes da rede SUS. Assim, compete 

a todos estabelecimentos hospitalares do estado de Minas Gerais, integrantes da rede 

pública de saúde em comento, prestar referido serviço às meninas e mulheres que tiveram 

seus corpos violados, vitimadas pelo crime de estupro.  

Em relação ao funcionamento do SUS, salienta-se que a Secretaria de Estado de 

Saúde de Minas Gerais - SES-MG, é a responsável por coordená-lo e planejar suas ações, 

a fim de repassar os recursos e auxiliar na efetividade do direito fundamental à saúde nos 

853 municípios mineiros (SES-MG, 2012).  

Devido à extensão e diversidade territorial, bem como às necessidades da 

população, em 1999 a Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais elaborou um 

instrumento de gestão da saúde no estado e daí surgiu o que chamamos hoje de Plano 

Diretor de Regionalização da Saúde - PDR (SILVA, 2010 e BASTOS; GOMES; 

BONIOLI, 2019). Segundo Malachias, Leles e Pinto (2010), o plano perfaz um 

importante instrumento de planejamento, uma vez que direciona a descentralização dos 

serviços de saúde para assegurar o acesso aos usuários, de acordo com os princípios da 

universalidade, integralidade e equidade, os quais norteiam o SUS.  O PDR ainda pontua 

a chamada “região de saúde”, caracterizada como “conjuntos de municípios num espaço 

territorial que agrega demandas e ofertas de serviços em diferentes níveis de atenção, o 

primário ou básico, o secundário e o terciário” (PDR-MG, 2020, p.34).  

 

A Atenção Primária é constituída pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

pelos Agentes  Comunitários de Saúde (ACS), pela Equipe de Saúde da 

Família (ESF) e pelo Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF); (...).   

A Atenção Secundária é formada pelos serviços especializados em nível 

ambulatorial e hospitalar, com densidade tecnológica intermediária entre a 

atenção primária e a terciária, historicamente interpretada como  

procedimentos de média complexidade. Esse nível compreende serviços 

médicos especializados, de apoio diagnóstico e terapêutico e atendimento de 

urgência e emergência. 

A Atenção Terciária ou alta complexidade designa o conjunto de terapias e 

procedimentos de elevada especialização. Organiza também procedimentos 

que envolvem alta tecnologia e/ou alto custo, como oncologia, cardiologia, 

oftalmologia, transplantes, parto de alto risco, traumato-ortopedia, 

neurocirurgia, diálise (para pacientes com doença renal crônica), otologia (para 

o tratamento de doenças no aparelho auditivo); (...).  (SES-MG, 2012, p.5). 
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Ademais, verifica-se que as regiões de saúde podem ser qualificadas em macro e 

microrregião. A macrorregião diz respeito à “base territorial de planejamento da atenção 

terciária à saúde, que engloba microrregiões de saúde com população em torno de 700.000 

habitantes” (PDR-MG, 2020, p.34), sendo responsável pela oferta de serviços de saúde 

de maior densidade tecnológica e acumula os três níveis de atenção (básica, secundária e 

terciária).  A microrregião, por sua vez, implica na base territorial de planejamento da 

atenção secundária à saúde, com capacidade de oferta de serviços ambulatoriais e 

hospitalares de média complexidade e, de forma excepcional, também pode garantir 

alguns serviços de alta complexidade (PDR-MG, 2020). E, segundo o PDR (2020), a 

microrregião deve ser formada por um conjunto de municípios contíguos, com população 

de cerca de 100.000 habitantes adscritos ao município de maior porte (município polo), 

acumulando elencos da atenção básica e da secundária. Para maiores detalhes, consulte 

as Figuras 6 e 7, constantes do ANEXO B.  

Além do PDR, Minas Gerais desenvolveu também as Unidades Regionais de 

Saúde-URS. Essas são unidades administrativas descentralizadas da SES–MG, dotadas 

de competências para gerir, implementar e monitorar as políticas e ações de saúde no 

âmbito de sua influência. Os 853 municípios são organizados em 28 URS, chamadas de 

Superintendências ou Gerências Regionais de Saúde (SRS Alfenas,  SRS Barbacena, SRS 

Belo Horizonte, SRS Coronel Fabriciano, SRS Diamantina, SRS Divinópolis,  SRS 

Governador Valadares, GRS Itabira, GRS Ituiutaba, GRS Januária, SRS Juiz de Fora, 

GRS Leopoldina, SRS Manhuaçu, SRS Montes Claros, SRS Passos, SRS Patos de Minas, 

GRS Pedra Azul, GRS Pirapora, SRS Ponte Nova, SRS Pouso Alegre, GRS São João Del 

Rei, SRS Sete Lagoas, SRS Teófilo Otoni, GRS Ubá, SRS Uberaba, SRS Uberlândia, 

GRS Unaí e SRS Varginha)17.  

Cumpre destacar também que foi desenvolvida uma rede de atendimento voltada 

ao tratamento das vítimas de violência sexual, baseada nas regiões de saúde aduzidas, 

tendo como um de seus objetivos a organização do fluxo e não a restrição de acesso (SES-

MG, 2021). Em decorrência do firmado na Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.939, de 21 de 

                                                           
17Disponível em: < https://www.saude.mg.gov.br/sobre/institucional/superintendencias-regionais-de-

saude-e-gerencias-regionais-de-saude>. Acesso em: 02 de agosto, 2023. A junção da macro e microrregiões 

com as divisões administrativas, que apresenta a relação de municípios mineiros por unidade regional, 

micro e macrorregiões de saúde pode ser consultada em: < 

https://www.saude.mg.gov.br/gestor/regionalizacao-pdr2>. Acesso em: 02 de agosto, 2023.  
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setembro de 2022, que aprovou a regulamentação do funcionamento dos serviços da 

“Rede de Atenção às Vítimas de Violência Sexual” pelos estabelecimentos hospitalares 

no âmbito do SUS no citado ente federado, os serviços de referência ao atendimento às 

pessoas agredidas sexualmente são categorizados como Tipo I ou Tipo II18, a depender 

de estrutura física, de habilitações, necessidades locais e da população de referência.  

O Tipo I caracteriza-se pela realização de atendimento por equipe multiprofissional, 

avaliação clínica, exames, testagem rápida para IST/AIDS, profilaxia com antirretroviral 

IST/AIDS, anticoncepção de emergência e coleta de vestígios de violência sexual. Já para 

o Tipo II, verifica-se a ocorrência de todos esses procedimentos e a interrupção de 

gestação, conforme previsto em lei (PDR-MG; SES-MG, 2020). Ademais, cumpre 

registrar que os gestores municipais, estaduais e distritais devem auxiliar na implantação, 

implementação e efetivação das ações e dos serviços de atendimento, bem como dos 

estabelecimentos hospitalares em comento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
18 Disponível em: < https://www.saude.mg.gov.br/images/documentos/Del%204062%20-

%20SUBPAS_SAS_DATE_CMI%20-

%20Altera%20Del%203939_Rede%20V%C3%ADtima%20de%20Viol%C3%AAncia.pdf>. Acesso em: 

02 de agosto, 2023. 
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5 METODOLOGIA  

Esta seção aborda os procedimentos utilizados para o desenvolvimento deste 

trabalho. Em vista disso, são expostas as abordagens utilizadas para a construção e 

aperfeiçoamento do problema de pesquisa e análises realizadas, através de dados 

secundários, com o intuito de alcançar os objetivos geral e específicos traçados. 

 

5.1 DELINEAMENTO, POPULAÇÃO E FONTE DE DADOS PARA ANÁLISES 

QUANTITATIVAS 

 

Trata-se de um estudo baseado em dados secundários sobre os casos de estupro 

consumados e notificados ao Poder Público, ocorridos nos anos de 2013 a 2021, em Minas 

Gerais. Especificamente, são casos de ocorrência de conjunção carnal (penetração 

completa ou incompleta do pênis na vagina) ou de ato libidinoso diverso do coito 

vagínico, correspondente a toda ação atentatória contra o pudor perpetrada com o 

propósito lascivo, havendo contato físico entre o agente e a vítima, como sexo oral e anal. 

Engloba toda a população feminina residente: meninas (de zero até dezoito anos de 

idade), ou seja, crianças, adolescentes e mulheres (maiores de dezoito anos).  

Para tal, foi utilizado o Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), 

módulo “violência interpessoal/autoprovocada”, disponibilizado pelo Departamento de 

Informática do SUS (Datasus). Por meio do programa TabWin, realizou-se a consulta 

para obtenção de informações não nominais e desagregadas sobre casos de estupro, uma 

vez que referido crime perfaz um evento de notificação compulsória, nos termos do art. 

1º, da Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003. 

 
Art. 1º Constituem objeto de notificação compulsória, em todo o território 

nacional, os casos em que houver indícios ou confirmação de violência contra 

a mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados.  

§ 1o Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher 

qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de 

discriminação ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofrimento 

físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público quanto no 

privado.  

§ 2o Entender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual 

e psicológica e que: 

I – tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer outra 

relação interpessoal, em que o agressor conviva ou haja convivido no mesmo 

domicílio que a mulher e que compreende, entre outros, estupro, violação, 

maus-tratos e abuso sexual; 
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II – tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e que 

compreende, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de 

pessoas, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e assédio sexual 

no lugar de trabalho, bem como em instituições educacionais, estabelecimentos 

de saúde ou qualquer outro lugar; e 

III – seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que 

ocorra. (BRASIL, 2003)  

 

O SINAN tem como objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados, 

rotineiramente, pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica das três esferas de Governo, 

apoiando, assim, o processo de investigação e de análise de informações dos eventos de 

notificação compulsória, que, além dos casos de violência contra a mulher, engloba 

também moléstias provocadas por bactérias, como botulismo, carbúnculo ou antraz, 

cólera, coqueluche, difteria; e por vírus, o que inclui dengue, febre amarela, influenza, 

sarampo, síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), conforme previsto na Portaria 

de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, atualizada pela Portaria nº 1.102, de 13 

de maio de 2022, ambas do Ministério da Saúde. Ademais, é considerado um instrumento 

relevante para o planejamento da saúde, orientando a definição de prioridades de 

intervenção e avaliando os seus impactos (GOVERNO FEDERAL, 2018).  

O SINAN foi implantado no Brasil, de forma gradual, a partir de 1993, posto que 

a coordenação e o acompanhamento dos gestores de saúde não se deram de forma 

homogênea, tendo ocorrido aos poucos nas esferas federal, estadual e municipal. No ano 

de 1998, o Centro Nacional de Epidemiologia (Cenepi) constituiu uma comissão para 

desenvolver instrumentos para a otimização do SINAN, bem como definiu estratégias 

para sua imediata implantação, em todo o território nacional, por meio da Portaria 

Funasa/MS n.º 073 de 9/3/98 (GOVERNO FEDERAL, 2018). Assim, em citado ano, o 

SINAN foi regulamentado e tornou-se obrigatória a inserção de eventos para regular a 

base de dados, tornando-se a principal fonte de informações sobre o histórico e a extensão 

das doenças que assolavam a população (LAGUARDIA, 2004).  

Ocorreu que, no ano de 2003, as atribuições do Cenepi foram repassadas à 

Secretaria de Vigilância em Saúde (GOVERNO FEDERAL, 2018) e, no ano de 2006, foi 

implantado o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), com a finalidade 

de detalhar, conforme o próprio nome indica, acidentes e violências noticiados ao Sistema 

de Saúde (ENGEL, 2020).  

No ano de 2009, as notificações compulsórias do VIVA passaram a integrar o 

SINAN (ENGEL, 2020).  E, dessa inserção, temos o VIVA/SINAN e as notificações são 

feitas  por  unidades  cadastradas, designadas como “notificantes”, que podem compor ou 
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não o setor de saúde (NUNES, 2022). O registro das informações ocorre por meio da 

Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras 

Violências Interpessoais (FNIV), que se encontra no ANEXO A desta pesquisa e cujo 

titular pelo gerenciamento é o Ministério da Saúde (NUNES, 2022).  

No tocante à tipologia da violência trabalhada no VIVA/SINAN, pontua-se que 

esta é derivada da distinção feita pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que a 

categoriza em “autoinfligida” (ou autoprovocada), que diz respeito ao suicídio, às 

tentativas de suicídio, à autoflagelação, à autopunição e à automutilação; “interpessoal”, 

que se desmembra em intrafamiliar e comunitária ou extrafamiliar, abrangendo ofensas 

perpetradas contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas com deficiência, pessoas 

idosas, indígenas e população LGBTQQICAAPF2K+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Transgêneros, Queer, Questionando, Intersexuais, Curioso, Assexuais, Aliados, 

Pansexuais, Polissexuais, Familiares, 2-espíritos e Kink); e “coletiva”, que é dividida em 

social, política e econômica (NUNES, 2022). Tratando-se do crime de estupro, utiliza-se 

a categoria violência interpessoal, através do código genérico da CID – 10, com o objetivo 

de apontar e qualificar o evento notificado (BARRETO, 2015). 

Quanto ao funcionamento do VIVA/SINAN, vale destacar que pode ser 

operacionalizado no nível administrativo mais periférico, sendo possível atentar-se à 

orientação de descentralização do SUS. As notificações são digitadas nas secretarias 

municipais de saúde e, se o ente municipal não dispuser de computadores, os dados são 

incluídos no sistema por meio das regionais e depois disso são encaminhados ao 

Ministério da Saúde (GOVERNO FEDERAL, 2018).  

A Ficha Individual de Notificação é utilizada para registrar qualquer caso suspeito 

ou confirmado de violência interpessoal e autoprovocada, sendo o primeiro procedimento 

para oferta de uma atenção integral às pessoas vítimas de violência (SOUSA, 2020). É 

preenchida pelas unidades assistenciais, diante de caso de notificação compulsória ou de 

interesse nacional, estadual ou municipal. Em seguida, é encaminhada aos serviços 

responsáveis pela informação e/ou vigilância epidemiológica das secretarias do 

município, competindo a estas repassar, semanalmente, os arquivos em meio magnético 

ou eletrônico, conforme definição de cada unidade federativa, às secretarias estaduais de 

saúde, as quais devem se comunicar, quinzenalmente, com a Secretaria de Vigilância em 

Saúde. E, mesmo não havendo suspeita de evento de notificação compulsória, as unidades 

de saúde precisam preencher o formulário de notificação negativa, cujos prazos de entrega 
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são os mesmos (GOVERNO FEDERAL, 2018). Corroborando com o aduzido, é a Figura 

4, que ilustra os fluxos de dados das notificações do VIVA/SINAN. 

 
Figura 4 - Fluxos de dados das notificações do VIVA/SINAN 

 
Fonte: VIVA/ SINAN/ MINISTÉRIO DA SAÚDE (2022). 

 

Além da ficha de notificação, o Sistema também gera a Ficha Individual de 

Investigação (FII), no intuito de possibilitar a identificação da fonte de infecção, os 

mecanismos de transmissão da doença e a confirmação ou descarte da suspeita. As FII’s 

são empregadas ainda para a coleta em planilha de dados de surtos e boletins de 

acompanhamento de casos de hanseníase e tuberculose (GOVERNO FEDERAL, 2018). 

Cabe destacar também que os municípios podem ser responsabilizados, caso não incluam 
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os eventos no banco de dados do SINAN, por dois meses consecutivos, ocorrendo a 

suspensão dos recursos referentes ao Piso de Assistência Básica - PAB (GOVERNO 

FEDERAL, 2018).  

Em relação aos dispositivos normativos que orientam o referido sistema, há a 

Portaria GM/MS nº47 de 2016, a Portaria GM/MS nº1.378 de 2013, o seu Manual de 

Normas e Rotinas e a Instrução Normativa nº 02 de 2005.  

 
Portaria GM/MS Nº 47, DE 3 DE MAIO DE 2016 - define os parâmetros para 

monitoramento da regularidade na alimentação do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações de Nascidos 

Vivos (SINASC) e do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), para 

fins de manutenção do repasse de recursos do Piso Fixo de Vigilância em 

Saúde (PFVS) e do Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Bloco 

de Vigilância em Saúde. 

Portaria GM/MS Nº 1.378, DE 9 DE JULHO DE 2013 - regulamenta as 

responsabilidades e define diretrizes para execução e financiamento das ações 

de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

 

O Manual de Normas e Rotinas  tem como finalidade padronizar a utilização 

do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), nas três 

esferas de Governo. 

 

A Instrução Normativa - IN 02 de 22 de Novembro de 2005 - regulamenta as 

atividades da vigilância epidemiológica com relação à coleta, fluxo e a 

periodicidade de envio de dados da notificação compulsória de doenças por 

meio do Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN. 

(GOVERNO FEDERAL, 2018). 

 

Pelo fato de pautar-se nas características dos eventos, laborando por exemplo com 

variáveis referentes ao sexo, idade, raça/cor, gestante, escolaridade, município da 

notificação, data e local de ocorrência da violência, a base de dados das notificações do 

VIVA/SINAN permite certo conhecimento acerca da magnitude e gravidade das 

violências e corrobora com o desenvolvimento de políticas públicas (BARBOSA DA 

SILVA JR, 2013).  

Todavia, por ser considerado um sistema novo de notificação, supõe-se um 

numerário significativo de violências desconhecidas, o que se relaciona com a falta de 

registro do evento e ao fato da parte ofendida não buscar atendimento nos serviços de 

saúde (BARBOSA DA SILVA JR, 2013). Apesar da compulsoriedade de notificação e o 

aumento dos municípios notificantes nos últimos anos, a subnotificação é uma limitação 

que repercute sobre a base de dados (NUNES, 2022). Os registros do SINAN contam com 

um “viés de seleção”, que é uma possível consequência da diferenciação no acesso aos 
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serviços de saúde (NUNES, 2022), sendo relevante estudar se fatores sociodemográficos 

das vítimas de violência afetam, de forma significativa, a realização das profilaxias de 

emergência, o que é objeto de discussão neste estudo.  

Outra limitação diz respeito ao fato de a base de dados não indicar se o estupro 

ocorreu pela prática de conjunção carnal, que é a penetração completa ou incompleta do 

pênis na vagina ou de ato libidinoso, que perfaz qualquer outro ato sexual diverso do coito 

vagínico, sem ou com penetração oral ou anal. A forma como se deu o estupro repercute 

na medida terapêutica ofertada à vítima, sendo necessário ter esse tipo de informação na 

base de dados (SOUSA, 2020; NUNES, 2022).  

Também perfaz limitação a inconsistência dos dados em relação aos critérios de 

preenchimento pelos profissionais de saúde, acarretando informes em branco ou 

ignorados (NUNES, 2022). A falta de conhecimento dos profissionais da saúde para 

integralizar as informações da ficha de notificação contribui para a qualidade ruim das 

notificações, motivo pelo qual são necessários a realização de capacitações profissionais, 

o monitoramento rotineiro da qualidade do banco de dados e a sensibilização de que as 

notificações são um instrumento complementar ao tratamento de determinada doença ou 

agravo à saúde e não apenas como um ato burocrático de trabalho (SOUSA, 2020).  

Feitas tais considerações sobre o VIVA/SINAN, salienta-se que a opção por 

trabalhar o período referente aos anos de 2013 a 2021 deu-se em virtude da ocasião da 

promulgação da Lei do Minuto Seguinte (ano de 2013) e o emprego de período mais atual 

para extração de dados (ano de 2021), abrangendo o intervalo de tempo concernente à 

pandemia do COVID-19. Assim, esta pesquisa busca avaliar a evolução da política 

pública de atendimento às pessoas em situação de violência sexual, ou seja, se houve ou 

não melhora na realização dos procedimentos médicos de emergência, após a ocorrência 

do crime de estupro.  

Segundo Ratzel (1987), em sua obra intitulada “Geografia Política”, a concepção 

de território atrela-se à concepção de Estado-Nação, podendo ser definido como os limites 

entre os países e o reconhecimento da soberania nacional. Desse modo, o estado 

brasileiro, detentor de tal soberania e sendo reconhecido por estados estrangeiros, perfaz 

um território. E, nessa forma de organização, é constituído por entes federados, dotados 

de autonomia, como o estado de Minas Gerais.  

Ocorre que a compreensão de território não se limita à ideia de Ratzel, perfazendo 

algo mais complexo e abrangente. De acordo com Raffestin e Butler (2012), território 
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pode ser compreendido como resultado da projeção de trabalho, energia e informação por 

uma comunidade em determinado espaço, o que, inclusive, é compatível com o 

entendimento de Saquet (2003), o qual teoriza território como lugar de relações, a partir 

da apropriação e produção também do espaço. 

Levando-se em consideração tais concepções, verifica-se que Minas Gerais é 

também um território, onde há apropriação e produção do espaço e o desenvolvimento de 

relações. E, por ser um espaço diverso, com 853 municípios e população estimada em 

mais de vinte milhões de habitantes (IBGE, 2021), configura uma extensão interessante 

a ser estudada, motivo pelo qual foi escolhido para ser objeto de análise desta pesquisa.  

 

5.2 TRATAMENTO DOS DADOS E VARIÁVEIS SELECIONADAS 

 

O estudo foi desenvolvido em duas etapas, sendo que na primeira buscou-se 

verificar as características dos casos de estupro consumados e notificados no estado de 

Minas Gerais, atentando-se ao perfil das vítimas, dos agressores e aos fatores situacionais 

relacionados à ocorrência da violência. Já na segunda etapa o intuito foi identificar os 

principais procedimentos médicos de emergência após o estupro e se fatores 

sociodemográficos das vítimas estão associados à sua realização nos hospitais integrantes 

do SUS no estado de Minas Gerais.  

 

5.2.1 Variáveis e análise para os casos de estupro 

 

Com o objetivo de analisar os perfis das vítimas, dos agressores e fatores 

situacionais do crime de estupro no estado de Minas Gerais, considerou-se casos 

consumados levados ao conhecimento do Poder Público, em que houve a prática de 

conjunção carnal ou outro ato libidinoso, mediante violência19 ou grave ameaça20 e o 

cometimento de conjunção carnal ou qualquer ato de libidinagem com menor de 14 

                                                           
19Diz respeito à violência física, que, segundo o art. 7º, da Lei nº11.340/06, deve ser compreendida como 

qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do HC 81.848/PE, rel. Mauricio Corrêa, 2ª Turma, publicado no dia 28/06/2002, assentou 

que violência física deve ser compreendida como o emprego de força contra a vítima, cerceando-lhe a 

liberdade de agir, segundo a sua vontade.  
20Grave ameaça constitui forma típica da “violência moral”; é a vis compulsiva, que exerce força 

intimidativa, inibitória, anulando ou minando a vontade e o querer do ofendido, procurando, assim, 

inviabilizar eventual resistência da vítima; (...). O mal ameaçado pode consistir em dano ou em simples 

perigo, desde que seja grave, impondo medo à vítima, que, em razão disso, sinta-se inibida, tolhida em sua 

vontade, incapacitada de opor qualquer resistência ao sujeito ativo. (BITENCOURT, 2013, p.409) 
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(quatorze) anos ou com pessoa que, por enfermidade ou deficiência mental, não tinha o 

necessário discernimento para a prática sexual, ou que, por qualquer outra causa, não 

conseguiu oferecer resistência; e empregou-se Análise de Estatística Descritiva, uma vez 

que se mostrou útil para a organização dos dados e descrição do fenômeno.  

Estimou-se a frequência de variáveis qualitativas relacionadas às características 

das vítimas, como gênero, faixa etária e raça e, no tocante às características do agressor, 

observou-se variáveis relativas ao sexo e relação com a vítima (pessoa conhecida ou 

desconhecida). Quanto aos fatores situacionais, levou-se em consideração variáveis 

relativas ao local de ocorrência da agressão sexual e repetição da violência (Quadro 1). 

 
Quadro 1 - Variáveis referentes aos perfis de vítimas, agressores e fatores situacionais dos casos de 

estupro 

Perfil de vítima  Perfil agressor  Fatores Situacionais 

Gênero 

(feminino/ masculino) 

 

Sexo 

(homem/ mulher/ ambos / 

ignorado) 

 

Local da agressão sexual 

(residência/ via pública/ 

escola/ instituições de 

âmbito privado/ outro) 

Faixa etária 

(menor de 14 anos/ entre 

14 e 18 anos/ maior de 18 

anos)  

Relação com a vítima 

(pessoa conhecida/ 

desconhecida) 

Repetição da violência  

(sim ou não) 

Raça  

(branca/ negra/ amarela/ 

indígena/ ignorada) 

  

Fonte: Elaboração própria.  

 

Tais variáveis foram selecionadas com base no referencial teórico e na revisão de 

literatura discorridos, havendo associação com a supracitada Abordagens de Atividades 

Rotineiras de Cohen e Felson (1979), posto que podem criar oportunidades para a 

ocorrência do crime de estupro, contribuindo assim para o aumento do número de casos, 

o que é melhor explicitado abaixo.  

 

a) Variável gênero: possui relação com o elemento agente motivado, que, por sua vez, 

é resultado de uma sociedade machista e patriarcal, vislumbrando o ser masculino 

em posição de destaque sobre o feminino (SAFFIOTI, 1987; HILL e PAYNICH, 

2014). Por essa razão pode fomentar a violência contra meninas e mulheres, fazendo 

com que sejam maioria das vítimas de estupro e grande parcela dos agressores sejam 
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homens. Nesse sentido, estudos sobre a violência sexual ao longo da década de 2012 

a 2021 confirmam que as mulheres representam 88,2% das vítimas e a maior parte 

dos ofensores são homens (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

2022).  

 

b) Variável faixa etária: o alvo adequado, proveniente de algumas características das 

ofendidas, pode fazer com os agressores busquem agredir aquelas que julgarem mais 

vulneráveis. A idade é uma característica que torna a vítima mais suscetível à 

violência sexual. Prova disso, é que crianças e adolescentes representam a maioria 

das vítimas na década de 2012 a 2021 e o grupo que apresenta o maior percentual é 

o de 10 a 13 anos, que reúne 31,7% dos registros (FÓRUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2022).  

 

c) Variável raça: tal variável relaciona-se também com o elemento alvo adequado, posto 

que, segundo a literatura, mulheres negras tendem a ser mais suscetíveis à violência 

sexual pelo fato de as múltiplas discriminações potencializarem as dimensões das 

violências sofridas por referido grupo populacional. Pesquisas atestam tal cenário, 

destacando também que, ao longo da década de 2012 a 2021, 52,2% das vítimas eram 

negras, 46,9% brancas e amarelas e indígenas somaram pouco menos de 1% 

(FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2022). 

 

Também foram empregadas variáveis referentes à relação da vítima com o 

agressor e ao local da agressão sexual, havendo números expressivos de violência sexual 

perpetrada, principalmente, por pessoas conhecidas e no interior das casas (FÓRUM 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2022). Isso tem relação com o 

alargamento da violência na esfera privada, ou seja, no ambiente doméstico e familiar, 

onde verifica-se forte exteriorização da sociedade patriarcal e machista, na qual o homem 

acredita estar em posição superior à mulher (SAFFIOTI, 1987). A residência torna-se, 

portanto, o local de maior probabilidade de meninas e mulheres serem violentadas, 

agredidas e mortas, se comparado a outros espaços. Diferentemente é o cenário dos 

homens, os quais são assassinados, principalmente, nos locais públicos, em situações que 

envolvam criminalidade de rua, como tráfico de drogas, crime organizado, disputas de 

gangues, uso de drogas e álcool e outros (PIRES, 2018).  
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Outra variável empregada diz respeito à repetição da violência, pois, conforme a 

pesquisa de Martins e Teixeira (2020), o indivíduo somente cometerá violência, se a 

utilidade propiciada for maior que o custo da ação, devendo ser verificadas tanto a 

“desutilidade” sofrida pela vítima em razão da ofensa, quanto a “utilidade” do agressor. 

Assim, a falta de responsabilização do agressor e o medo da parte ofendida de denunciá-

lo repercutem nessas utilidades, fazendo com que se repitam os episódios de violência. 

Dessa forma, verifica-se que a variável relação da vítima com o agressor associa-

se ao elemento alvo adequado. O agente delitivo aproveita-se do fato de conhecer a 

vítima, para perpetrar o crime. Nesse sentido, dados apontam que a violência sexual no 

Brasil é, na maioria das vezes, um crime perpetrado por algum conhecido da ofendida, o 

que majora a complexidade do evento delitivo, pois a denúncia torna-se um desafio ainda 

maior para as vítimas (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2022). 

Já as variáveis local da agressão sexual e repetição da violência possuem ligação 

com o elemento ausência de guardiões e criam oportunidades para o agente perpetrar a 

violência sexual. A casa por exemplo perfaz um ambiente propenso para o cometimento 

do estupro, pois nele o agressor acredita ser o dono do espaço e na sua impunidade para 

delinquir novamente, o que tem ligação com o ciclo de violência doméstica e familiar 

contra a mulher. Referido ciclo caracteriza-se por três fases: tensão, episódio agudo de 

violência e promessa de mudança positiva (GOMES, 2014). A tensão é permeada por 

insultos, humilhações, intimidações, provocações e, com a necessidade de majorar a 

depreciação e inferiorização da mulher, são adicionadas ameaças e episódios de agressões 

físicas (GOMES, 2014) e, nessa fase de violência, o homem utiliza-se de sua força física 

para dominar a ofendida, apropriando-se do seu corpo (DE LUCENA, 2016). Em seguida, 

o agressor culpa a vítima pelo ato sofrido e faz promessas de mudanças positivas. 

Entretanto, o pacto não é cumprido e o ciclo se renova, repetindo-se as agressões (DE 

LUCENA, 2016).  

Por fim, salienta-se que, para confirmar a repercussão de tais variáveis nos casos 

de violência sexual, foi empregada como variável de interesse o número de meninas 

(crianças menores de 14 anos e adolescentes entre 14 e 18 anos) e mulheres (maiores de 

18 anos) estupradas no estado de Minas Gerais, ao longo dos anos de 2013 a 2021, 

levando-se em consideração os casos notificados ao Poder Público.  
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5.2.2 Variáveis e análise para a probabilidade de realização das profilaxias de 

emergência condicionadas às características observáveis das vítimas  

 

O Sistema Único de Saúde deve atuar na prevenção da violência de gênero, 

documentando o fenômeno e desenvolvendo ações coordenadas com outros setores 

(GARCÍA-MORENO, 2015). Contudo, se a ofensa já ocorreu, deve identificar os sinais 

nas vítimas, acolhê-las e oferecer cuidados imediatos e contínuos de saúde, enfrentando 

barreiras individuais e estruturadas socialmente para conferir um cuidado que não se 

reduza devido às desigualdades (GARCÍA-MORENO, 2015).  

Todavia, pesquisas indicam que a maioria das meninas e mulheres não procuraram 

serviços de saúde após serem vítimas do crime de estupro (AQUINO, 2022), sendo 

necessário verificar se fatores sociodemográficos das mesmas afetam a probabilidade de 

realização dos procedimentos médicos de urgência, previstos na Lei do Minuto Seguinte.  

O canal interseccional foi escolhido para testar essa hipótese, pois permite a leitura 

do problema através das consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou 

mais eixos da subordinação, destacando como o racismo, o patriarcalismo e outros 

sistemas discriminatórios criam cenários de desigualdade na sociedade, relativizando, por 

exemplo, a posição da mulher e como tal qualificação contribui para que esta seja vítima 

de violência e encontre dificuldades de concretização dos seus direitos (CRENSHAW, 

2002), como o acesso à saúde.  

 
(...); categorias sociais e culturais se entrelaçam. As relações entre gênero, raça, 

etnia, deficiência, sexualidade, classe e nacionalidade são examinadas em 

vários níveis, com o intuito de explicar as diversas desigualdades que existem 

na sociedade (KNUDSEN, 2006, p. 61). 

 

Assim, para a segunda etapa deste estudo, empregou-se a Análise de Regressão  

porque se baseia na Teoria da Utilidade, também conhecida como perspectiva de escolha 

racional no comportamento, na qual os agentes realizam escolhas racionais em dadas 

situações (GUJARATI e PORTER, 2011). Tal conjectura se aplica à presente pesquisa, 

posto que a análise do acesso ao atendimento médico de emergência deve ser verificada 

com a probabilidade de fatores sociodemográficos das vítimas afetarem 

significativamente (ou não) a realização das medidas terapêuticas, disciplinadas pela Lei 

nº12.845/13, após o estupro. 

As variáveis independentes são representadas pelos fatores sociodemográficos  

das meninas e mulheres vítimas de estupro, que se associam à perspectiva interseccional, 
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como raça, tipo de vínculo com o autor da agressão (pessoa conhecida/ desconhecida), 

faixa etária, macrorregião de saúde na qual reside, município com atendimento 

especializado e ano de registro da ocorrência do crime. Tais variáveis buscam captar o 

efeito da utilidade sobre as variáveis dependentes referentes ao tipo de profilaxia de 

emergência adotada, a saber: profilaxia IST/ DST, profilaxia HIV, profilaxia hepatite B 

e contracepção de emergência (profilaxia gravidez), o que é destacado no Quadro 2.  

 
Quadro 2 - Variáveis independentes e dependentes, modelo empírico: acesso às profilaxias de 

emergência, Minas Gerais, 2013-2021  

Variáveis independentes 

Raça Variáveis categóricas: branca, negra, 

amarela, indígena, ignorado. 

Raça branca: categoria base. 

Idade Variáveis categóricas: menor que 13 anos, 

entre 13 e 17 anos e maior que 18 anos. 

Categoria base: menor que 13 anos. 

Vínculo com agressor Variável binária:  1 (pessoa conhecida) e 

0 (desconhecida). 

Macrorregião de saúde na qual reside Variáveis categóricas: Centro, Centro-

Sul, Jequitinhonha, Leste, Leste do Sul, 

Nordeste, Noroeste, Oeste, Sul, Triângulo 

do Sul, Sudeste, Norte, Triângulo do 

Norte e Vale do Aço. 

Categoria base: Centro. 

Atendimento especializado Variável binária: 1 (município conta com 

serviços de referência ao atendimento às 

pessoas agredidas sexualmente) e 0 (caso 

contrário). 

Ano de registro da ocorrência do crime Ano de 2013: ano base. 

Variáveis dependentes  

Profilaxia IST/ DST 

Profilaxia HIV 

Profilaxia hepatite B 

Contracepção de emergência (profilaxia gravidez) 

Fonte: Elaboração própria.  
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As variáveis independentes, representadas por I, determinam, em conjunto, o valor 

percebido em cada variável dummy dependente ligada à ocorrência ou não do evento, isto 

é, da influência ou não de fatores sociodemográficos sobre o acesso das vítimas de estupro 

a determinado procedimento médico de emergência. Caso o valor da variável 

independente (fator sociodemográfico), I, seja maior ou igual ao seu valor crítico “(𝐼 ∗

), 𝐼 ∗ ≤  𝐼”, e a variável dependente (tipo de profilaxia de emergência) seja igual a um, o 

evento em discussão ocorre. Consequentemente, assume caráter significante a 

probabilidade de determinado fator afetar o acesso ao tratamento médico de urgência.  

Cumpre salientar que algumas variáveis supramencionadas são categóricas, uma 

vez que apresentam características qualitativas, existindo somente dois resultados 

possíveis no evento de observação. Por essa razão, nessas variáveis binárias foi utilizada 

uma categoria de referência para análise.  

Pesquisas indicam que as mulheres negras sofrem mais violência, pois as 

múltiplas discriminações vivenciadas por elas potencializam ainda mais as dimensões das 

agressões sofridas (AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO, 2016). Nesse sentido, a filósofa 

Sueli Carneiro (2002) enfatiza que raça e gênero são categorias que justificam 

discriminações e subalternidades construídas, historicamente, e capazes de produzir 

desigualdades, utilizadas como justificativas para as assimetrias sociais, explicitando que 

as mulheres negras estão em situação de maior vulnerabilidade em todos os âmbitos 

sociais. Inclusive, as barreiras impostas por essas desigualdades (raça e gênero) têm sido 

determinantes no processo saúde-cuidado das mulheres (GOES; NASCIMENTO, 2012).  

 
(...); as mulheres racializadas frequentemente estão posicionadas em um 

espaço onde o racismo ou a xenofobia, a classe e o gênero se encontram. Por 

consequência, estão sujeitas a serem atingidas pelo intenso fluxo de tráfego em 

todas essas vias; (...). (CRENSHAW, 2002, p. 177). 

 

Diante da influência do racismo sobre o acesso igualitário ao direito fundamental 

à saúde, a variável explicativa raça, que diz respeito à agregação das cores autodeclaradas 

pela população brasileira (BRASIL, 2010), foi empregada para verificar se mulheres 

negras possuem menor probabilidade de realizar as profilaxias de emergência, depois do 

estupro, se comparadas às mulheres brancas. Salienta-se que a raça negra engloba 

mulheres pretas e pardas, em consonância com o disposto no Estatuto da Igualdade Racial 

(Lei nº 12.288/10). O artigo 1º de citada norma considera população negra como o 

conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, segundo o quesito raça usado 
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pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam 

autodefinição análoga (BRASIL, 2010).  

Também foram utilizadas as categorias amarela, que se refere à pessoa que se 

autodeclara de origem asiática/oriental e indígena, que engloba pessoa que se autodeclara 

como descendente dos povos originários, que habitavam o território brasileiro antes da 

chegada dos europeus, residente em aldeia ou fora dela, inclusive em áreas quilombolas 

e em cidades, conforme orientação do IBGE (BRASIL, 2010).  

O tipo de vínculo entre a vítima e o autor da agressão também é uma variável que 

merece destaque. Muitos estudos apontam que grande parte dos casos de estupro 

envolvem pessoas conhecidas, sendo o autor algum familiar ou pessoa do ciclo de 

convivência da vítima (ANUÁRIOS DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021 e 2022). 

Portanto, é necessário verificar se quando o ofensor é conhecido da parte ofendida, a 

probabilidade de realizar as profilaxias de emergência é impactada negativamente. 

Estudos pontuam que o agressor se aproveita da relação que possui com a vítima para 

evitar que o crime chegue ao conhecimento do Poder Público, o que contribui para a 

subnotificação e afeta a busca de atendimento médico junto ao sistema de saúde 

(INSTITUTO LIBERTA, 2021).  

Ao cruzar dados de estupro e de nascimento entre 2011 e 2016, o Ministério da 

Saúde identificou 4.262 vítimas, de 10 a 19 anos, que tiveram uma gestação resultante do 

crime de estupro e o consequente nascimento do bebê (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2016). Em pesquisa mais recente o cenário não se revelou diferente e em 2021 mais de 

17 mil garotas de até 14 anos foram mães (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Esses 

numerários apontam a não realização da contracepção de emergência ou sua ocorrência 

de forma tardia, o que contribui para a sua ineficácia. Quanto à incidência de IST, estudos 

indicaram que quanto mais jovem a vítima, maiores as chances de contrair infecção 

(CERQUEIRA e COELHO, 2014). Por tais razões, deve ser observado se a característica 

etária das vítimas (menores de 13 anos; entre 13 e 17 anos e maiores de 18 anos) também 

influência a probabilidade de ocorrência das profilaxias de emergência.  

O diálogo entre território e saúde é importante, pois oferta uma metodologia para 

a operação do modelo assistencial e das práticas sanitárias vigentes, desenhando 

configurações loco-regional baseadas no reconhecimento e esquadrinhamento do espaço, 

levando em conta as relações entre ambiente, condições de vida e acesso ao atendimento 

médico (TEIXEIRA, PAIM e VILLASBÔAS, 1998). Nessa lógica, a localização das 
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ações e dos serviços de saúde é um dos fatores que interferem na acessibilidade, uma vez 

que o grau de entrada do usuário deve observar a distância percorrida para obter o 

atendimento médico, tendo em mente o tempo que leva a viagem e do seu custo 

(UNGLERT, ROSENBURG e JUNQUEIRA, 1987). Desta forma, as variáveis 

macrorregião de saúde na qual a vítima reside e município com atendimento especializado 

devem ser aplicadas quanto à realização das profilaxias de emergência pelas vítimas de 

estupro. 

Pesquisas apontam que meninas e mulheres residentes na macrorregião Centro 

possuem maior probabilidade de realização dos atos médicos, pois citada localidade 

concentra os serviços de saúde de Minas Gerais, o que contribui para a não incidência de 

limitadores, como distância ou falta de oferta de determinado procedimento (BASTOS, 

GOMES e BONIOLI, 2019). E, seguindo essa dinâmica do território e da saúde, a 

probabilidade de realização dos atos médicos também pode ser maior nos municípios que 

possuem serviços de referência ao atendimento às pessoas agredidas sexualmente, com 

categorização Tipo I e Tipo II.  

Em relação à variável ano do registro da ocorrência do crime, casos de estupro 

consumados e notificados ao Poder Público no período de 2013 a 2021, este lapso 

temporal foi escolhido porque é referente ao ano em que a Lei do Minuto Seguinte entrou 

em vigor (2013) e ao momento mais recente para extração de dados junto ao SINAN 

(2021), contemplando o espaço de tempo referente à pandemia do COVID-19. Por meio 

de citada variável, é possível avaliar se houve melhora da política pública instituída, ou 

seja, se com a entrada em vigor da Lei do Minuto Seguinte, a probabilidade de realização 

dos atos médicos de urgência após o estupro aumentou.  

Quanto às variáveis renda e escolaridade, apesar de não se olvidar que  repercutem 

sobre a violência de gênero, uma vez que se vinculam à consecução do empoderamento 

feminino e ao fato de a mulher sujeitar-se (ou não) aos episódios de violência (MARTINS 

e TEIXEIRA, 2020), compete registrar que não foram utilizadas nesta pesquisa. Isso 

ocorreu porque não existe informação sobre a renda das vítimas na base de dados e grande 

parte são menores de idade, possuindo, portanto, menor grau de instrução.  

O modelo econométrico estimado pode ser representado pela equação (1) a seguir: 

 

𝑃(𝑥) = 𝐺(𝛽0 + 𝛽1𝑥1 + ⋯ 𝛽𝑘𝑥𝑘) = 𝐺(𝛽0 + 𝑋𝛽)    (1) 
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em que 𝑦𝑖, 𝑖 = 1 … ,4 representam as variáveis dependentes que fazem parte de cada um 

dos modelos e 𝑋 é o vetor de variáveis explicativas (Quadro 3). A função 𝐺(𝑧) é dada 

pela função de distribuição normal acumulada 𝐺(𝑧) = ∫
𝑧

−∞
(2𝜋)

−1

2 𝑒
−𝑧2

2 𝑑𝑧 pelo fato de o 

modelo escolhido ser o Probit (WOOLDRIDGE, 2006). E a interpretação dos modelos 

Probit é realizada através dos efeitos marginais, calculados conforme a Equação (2): 

 

 
𝜕𝑝(𝑥)

𝜕𝑥𝑗
= 𝑔(𝛽0 + 𝑋𝛽)𝛽𝑗      (2) 

 

em que 𝑔(𝑧) =
𝑑𝐺

𝑑𝑧
(𝑧). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nessa seção são apresentados, primeiramente, os resultados alcançados da 

análise de estatística descritiva, que tem por objetivo abordar perfil de vítimas, agressores 

e fatores situacionais do crime de estupro no estado de Minas Gerais. Em seguida, os 

resultados da análise de regressão, voltados a esclarecer se fatores sociodemográficos de 

meninas e mulheres agredidas sexualmente afetaram a probabilidade de realização das 

profilaxias de emergência, disciplinadas na Lei do Minuto Seguinte.  

 

 6.1 PERFIL DE VÍTIMAS, AGRESSORES E FATORES SITUACIONAIS DO CRIME 

DE ESTUPRO  

 

 Ao extrair os dados de casos de estupro consumados e notificados em Minas 

Gerais no marco temporal alegado (2013-2021), observou-se que tal modalidade de 

violência sexual é recorrente no território mineiro, tendo ocorrido em diversos 

municípios, não se restringindo à determinada região ou delimitação espacial, conforme 

Figura 5. 

 
Figura 5 - Casos reportados de estupro por município, por 100.000 habitantes, Minas Gerais, 2013-2021 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Muitos autores asseveram que o estupro se qualifica como um crime de sujeitos 

específicos, uma vez que boa parte das vítimas são do gênero feminino e menores de 



66 

 

 

   

 

idade e os agressores são, em sua maioria, homens (ROSSI, 2016), o que também restou 

configurado no estado de Minas Gerais. Cabe informar que foram extraídos 23.188 

registros de estupro no ente mineiro, sendo que 20.318 casos abarcaram vítimas do gênero 

feminino, meninas e mulheres, o que ilustra 87,62% das pessoas estupradas, e 2.870 

envolveram homens (12,38%).  

Constatou-se também que os casos de notificação de estupro contra meninas e 

mulheres tenderam a aumentar, em boa parte dos anos. No ano de 2013, ocorreram 7,87% 

dos casos na base utilizada e, nos anos seguintes (2014 a 2015 e 2017 a 2019), observou-

se majoração das porcentagens. Em 2016, houve leve diminuição, mas o numerário 

manteve-se compatível com os anos anterior e posterior, perfazendo o percentual de 

9,06%, o que se verifica na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Ocorrências de estupro contra meninas e mulheres, Minas Gerais, 2013-2021 

Fonte: Elaboração própria, com base no VIVA/SINAN.  

 

Apesar de não se olvidar que os registros mais recentes, referentes aos anos de 

2020 e 2021, apontaram diminuição dos registros de ocorrência de estupro, com 

percentuais de 10,73% e 6,04%, respectivamente, tal cenário, por si só, não é hábil para 

caracterizar a redução dos casos de violência sexual. Devido à pandemia do Covid-19, 

com início no ano de 2020, foram decretadas certas medidas de isolamento social para 

evitar a propagação do vírus, como lockdowns e interrupções de serviços essenciais, o 

Ano Nº de casos notificados 
Percentual do total de 

notificações 

2013 1.599 7,87% 

2014 1.731 8,52% 

2015 1.910 9,40% 

2016 1.841 9,06% 

2017 2.125 10,46% 

2018 2.846 14,01% 

2019 4.858 23,91% 

2020 2.180 10,73% 

2021 1.228 6,04% 

Total 20.318 100% 
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que, por outro lado, fez aumentar ainda mais a exposição das mulheres à violência, 

segundo a Organização Mundial da Saúde (2020).  

A pandemia do Covid-19 obrigou milhares de meninas e mulheres brasileiras a 

permanecer mais tempo no próprio lar junto ao agressor, muitas vezes, em habitações 

precárias e tendo a renda diminuída. Muitas não conseguiram sair de casa para registrar 

ocorrência ou ficaram com medo de realizá-la pela aproximação do parceiro (FÓRUM 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020). Nesse sentido, pesquisas enfatizam 

que, no período pandêmico, ocorreu aumento dos casos de violência de gênero, tendo sido 

diagnosticado alto nível de subnotificação do crime de estupro contra meninas e mulheres 

brasileiras, com média de 33,54% (CUNHA, 2022).  

Autores, como Cohen e Felson (1979), salientam que a faixa etária da vítima é um 

exemplo de característica que se relaciona com a ocorrência do crime em comento, o que 

restou confirmado. Da base de dados utilizada, considerando casos em que foi coletada a 

idade, observou-se que 34,75% das vítimas eram menores de 14 anos e 14,84% tinham 

entre 14 e 18 anos, consoante à Tabela 2.  

Cumpre salientar que o racismo interfere na violência sexual contra meninas e 

mulheres. Da análise dos casos de estupro, em que houve informação sobre a raça da 

vítima, confirmou-se este cenário discriminatório, sendo mais da metade negras - cerca 

de 60,87%, o que também é demonstrado na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Perfil etário e racial das vítimas de estupro em Minas Gerais, 2013-2021 

Fonte: Elaboração própria, com base no VIVA/SINAN.  

 

No tocante ao perfil dos agressores, confirmou-se que são, em sua grande maioria, 

do sexo masculino, perfazendo 93,28% de frequência dos casos de estupro contra meninas 

e mulheres. E, quanto ao vínculo que possuem com as vítimas, verificou-se que mais da 

metade, cerca de 54,86%, são conhecidos destas, ou seja, detêm alguma ligação familiar 

ou pertencem ao círculo de convivência, o que se depreende da Tabela 3.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variáveis Frequência Percentual 

Faixa etária 

Menor de 14 anos  7.104 34,75% 

Entre 14 e 18 anos  3.035 14,84% 

Maior de 18 anos  10.306 50,41% 

Total 20.445 100% 

Raça 

Branca 5.781 28,77% 

Negra 12.231 60,87% 

Amarela 173 0,86% 

Indígena 61 0,30% 

Ignorada 1.848 9,20% 

Total 20.094 100% 
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Tabela 3 – Características dos agressores do crime de estupro em Minas Gerais, 2013-2021 

Fonte: Elaboração própria, com base no VIVA/SINAN.  

 

 

Em relação aos fatores situacionais do crime de estupro, como o local de sua 

ocorrência, constatou-se que a residência é o lugar de maior incidência no estado de Minas 

Gerais, com frequência de 56,88% dos casos, conforme Tabela 4. Isso evidencia a 

violência no âmbito doméstico e familiar e contrária ao imaginário popular de estupro em 

via pública, por exemplo no beco escuro.  

 
Tabela 4 – Local de ocorrência do crime de estupro em Minas Gerais, 2013-2021 

Fonte: Elaboração própria, com base no VIVA/SINAN.  

 

Variáveis Frequência Percentual 

Sexo   

Homem 18.952 93,28% 

Mulher  305 1,50% 

Ambos os sexos  153 0,75% 

Ignorado 908 4,47% 

Total  20.318 100% 

Vínculo com a vítima   

Pessoa desconhecida  9.172 45,14% 

Pessoa conhecida 11.146 54,86% 

Total  20.318 100% 

Local de ocorrência do 

crime  
Frequência Percentual 

Residência 11.521 56,88% 

Via pública 3.374 16,66% 

Escola  252 1,24% 

Instituições privadas  2.862  14,13% 

Outro  2.246 11,09% 

Total  20.255 100% 
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No que diz respeito à repetição da violência sexual, observou-se o percentual de 

67,31% de não repetição, indicando, a princípio, que o crime ocorreu uma vez contra boa 

parte das vítimas.  Todavia, 32,69% das ofendidas informaram que a violência foi operada 

mais de uma vez contra a sua pessoa. Sobre este cenário é válido registrar que o estupro 

é um crime que tende a julgar o comportamento da parte ofendida, motivo pelo qual 

muitas meninas e mulheres, por terem medo do agressor ou de serem recriminadas pela 

sociedade ou ainda por não terem conhecimento de que certo comportamento do agressor 

foi uma forma de violência sexual, preferem informar que o estupro não se repetiu 

(AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO, 2016).  

Por todo o exposto e conjugando os resultados obtidos em relação aos perfis das 

vítimas, dos agressores e fatores situacionais de citado crime, depreendem-se cenários 

importantes para a confecção de uma radiografia e melhor compreensão sobre sua 

ocorrência no estado de Minas de Gerais. Levando-se em consideração o vínculo entre o 

agressor e a parte ofendida, sua raça e o local de ocorrência do estupro (Tabelas 5 e 6); 

verifica-se que, além de serem a maioria das vítimas, é maior o número de meninas e 

mulheres negras agredidas por pessoas conhecidas e a residência prevalece como espaço 

de maior incidência do crime, o que também confirma violência por razões de gênero, ou 

seja, fundamentadas em ações de caráter machista, patriarcal e racista.  

 
Tabela 5 - Relação entre o vínculo com o agressor, raça da vítima e local de ocorrência do crime, quando 

o autor é desconhecido, Minas Gerais, 2013-2021  

Fonte: Elaboração própria, com base no VIVA/SINAN.  

 

 

 

Raça 
Residênci

a 

Via 

pública 
Escola 

Instituiçõ

es 

Privadas 

Outro Total 

Branca 1.045 782 51 473 289 2.640 

Negra 2.157 1.492 63 906 722 5.340 

Amarela 32 28 1 11 6 78 

Indígena 12 3 4 2 1 22 

Ignorada 280 227 16 137 290 950 

Total  3.526 2.532 135 1.529 1.308 9.030 
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Tabela 6 - Relação entre o vínculo com o agressor, raça da vítima e local de ocorrência do crime - quando 

o autor é conhecido, Minas Gerais, 2013-2021 

Fonte: Elaboração própria, com base no VIVA/SINAN.  

 

 

6.2 FATORES SOCIODEMOGRÁFICOS E O ACESSO DAS VÍTIMAS ÀS 

PROFILAXIAS DE EMERGÊNCIA NOS HOSPITAIS INTEGRANTES DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE 

 

Conforme dito, associou-se, por meio da análise de regressão, na estimação de 

modelo Probit, a variável dependente tipo de profilaxia de emergência (profilaxia HIV, 

profilaxia IST/ DST, profilaxia Hepatite B e contracepção de emergência) as variáveis 

independentes referentes a fatores sociodemográficos (raça, tipo de vínculo com o autor 

da agressão, faixa etária, macrorregião de saúde na qual reside, município com 

atendimento especializado e ano do registro da ocorrência do crime). Os resultados sobre 

a significância estatística de tais fatores para explicar a probabilidade de realização de 

determinada medida terapêutica, após o estupro, podem ser verificados na Tabela 7.   

 

 

 

 

 

 

 

 

Raça 
Residênci

a 

Via 

pública 
Escola 

Instituiçõ

es 

Privadas 

Outro Total 

Branca 2.228 226 31 411 226 3.122 

Negra 4.997 514 73 772 908 6.846 

Amarela 75 5 3 6 6 95 

Indígena 28 1 0 9 1 39 

Ignorada 543 58 8 115 162 886 

Total  7.871 804 115 1.313 903 11.006 
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Tabela 7 - Efeitos marginais da probabilidade de realização das profilaxias de emergência após estupro, 

Minas Gerais, 2013-2021  

    
(continua) 

 

  
Profilaxia 

hepatite B 

Profilaxia 

DST/ IST 

Profilaxia 

HIV 

Contracepção 

de emergência 

Negra 0,0038 0,0051 0,0019 -0,0063 

  (0,0068) (0,0076) (0,0074) (0,0067) 

Amarela 0,0315 0,0223 0,0198 -0,0026 

  (0,0336) (0,0364) (0,0363) (0,0322) 

Indígena 0,0804 -0,0272 0,0176 -0,1131* 

  (0,0609) (0,0614) (0,0618) (0,0415) 

Ignorado -0,0274** 0,0091 0,0120 -0,0347* 

  (0,0108) (0,0128) (0,0125) (0,0106) 

Agressor conhecido -0,0702* -0,1168* -0,1182* -0,0636* 

  (0,0059) (0,0067) (0,0066) (0,0058) 

Entre 13 e 17 anos 0,1442* 0,2019* 0,1936* 0,1987* 

  (0,0088) (0,0101) (0,0097) (0,0089) 

Maior que 18 anos 0,1723* 0,2325* 0,2390* 0,1709* 

  (0,0064) (0,0074) (0,0071) (0,0061) 

Centro-Sul -0,1468* -0,0603** -0,0489** -0,1069* 

  (0,0187) (0,0247) (0,0239) (0,0196) 

Jequitinhonha -0,1337* -0,1893* -0,1570* -0,1283* 

  (0,0143) (0,0160) (0,0157) (0,0139) 

Leste -0,1310* -0,1543* -0,1218* -0,1313* 

  (0,0162) (0,0186) (0,0184) (0,0153) 

Leste do Sul -0,1465* -0,2101* -0,1699* -0,1749* 

  (0,0135) (0,0153) (0,0151) (0,0117) 

Nordeste -0,0453** -0,1115* -0,0779* -0,0860* 

  (0,0187) (0,0202) (0,0199) (0,0172) 

Noroeste 0,0260 0,0100 0,0056 -0,0317 

  (0,0223) (0,0235) (0,0228) (0,0207) 

Norte -0,1190* -0,0800* -0,1064* -0,0885* 

  (0,0103) (0,0123) (0,0117) (0,0105) 

Oeste -0,0839* -0,0866* -0,0786* -0,1104* 

  (0,0167) (0,0189) (0,0183) (0,0153) 

Sudeste -0,1866* -0,0806* -0,0856* -0,0442* 

  (0,0100) (0,0140) (0,0135) (0,0126) 
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(conclusão)  

 

 
Profilaxia 

hepatite B 

 

Profilaxia 

DST/ IST 

 

Profilaxia 

HIV 

 

Contracepção 

de emergência 

 

Sul -0,0787* -0,0045 0,0083 -0,0407* 

  (0,0120) (0,0138) (0,0136) (0,0121) 

Triângulo do Norte 0,0028 0,0343** -0,0041 -0,0236** 

  (0,0124) (0,0134) (0,0129) (0,0118) 

Triângulo do Sul -0,0799* -0,0654* -0,0466* -0,0979* 

  (0,0164) (0,0183) (0,0179) (0,0146) 

Vale do Aço -0,0853* -0,1441* -0,1324* -0,1204* 

  (0,0154) (0,0168) (0,0165) (0,0140) 

atend_especializado -0,0323** -0,0307** -0,0303** -0,0154 

  (0,0130) (0,0150) (0,0144) (0,0128) 

2014 -0,0303** -0,0384** -0,0355** -0,0181 

  (0,0154) (0,0165) (0,0163) (0,0149) 

2015 -0,0483* -0,0694* -0,0527* -0,0434* 

  (0,0150) (0,0161) (0,0159) (0,0145) 

2016 0,0258*** -0,0566* -0,0436* -0,0199 

  (0,0153) (0,0163) (0,0160) (0,0148) 

2017 -0,0628* -0,0502* -0,0384** -0,0265*** 

  (0,0145) (0,0157) (0,0155) (0,0142) 

2018 -0,1527* -0,1835* -0,1824* -0,1285* 

  (0,0132) (0,0146) (0,0142) (0,0127) 

2019 -0,0807* -0,0830* -0,0797* -0,0638* 

  (0,0132) (0,0146) (0,0142) (0,0127) 

2020 -0,0727* -0,0481* -0,0515* -0,0420* 

  (0,0144) (0,0158) (0,0155) (0,0141) 

2021 -0,0833* -0,0554* -0,0836* -0,0523* 

  (0,0162) (0,0181) (0,0177) (0,0161) 

Observações 20.094 20.094 20.094 20.094 

Nota: Erros-padrão entre parênteses. *p<0.001; **p<0.005; ***p<0.10. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No tocante ao fator sociodemográfico associado à raça negra, este não se mostrou 

estaticamente significante para probabilidade de acesso às profilaxias IST, HIV, hepatite 

B e contracepção de emergência. Desta forma, verifica-se oferta igual, 

independentemente do número absoluto, tendo meninas e mulheres negras probabilidades 
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semelhantes às brancas para a percepção de tais procedimentos. A raça amarela também 

não modelou a realização dos serviços médicos de emergência. Contudo, em relação às 

meninas e mulheres indígenas, o resultado mostrou-se estatisticamente significativo, 

motivo pelo qual os processos discriminatórios vivenciados por referido grupo 

populacional e as dificuldades enfrentadas quanto ao acesso a direitos básicos, como 

saúde, educação, informação e serviços sociais, acentuam os obstáculos linguístico, 

econômico, cultural, institucional e geográfico, fazendo com que encontrem-se em estado 

de hipervulnerabilidade (SANTOS, 2019), o que prejudica o acesso às profilaxias de 

emergência, após o estupro.  

Quanto ao vínculo entre agressor e vítima, percebeu-se que, quando os ofensores 

são pessoas conhecidas, a probabilidade de ter acesso às medidas terapêuticas é impactada 

negativamente. Em boa parte dos casos, o estupro é praticado por pessoa conhecida, 

ilustrando a violência no âmbito doméstico e familiar, por isso muitas vítimas acabam 

não procurando atendimento médico. Nesse sentido, observou-se que, quando os 

agressores são conhecidos a probabilidade de as vítimas terem acesso às profilaxias HIV, 

IST, hepatite B e contracepção de emergência é afetada de forma estatisticamente 

significativa, evidenciando, mais uma vez, as influências de uma sociedade machista e 

patriarcal, que vislumbra o ser masculino como detentor das vidas e dos corpos femininos, 

prejudicando assim a realização das profilaxias de emergência.  

O fator idade também se evidenciou estatisticamente significativo para 

probabilidade de acesso às profilaxias HIV, IST, hepatite B e contracepção de 

emergência. Vítimas menores de idade (inferior a 13 anos e entre 13 e 17 anos) possuem 

menor probabilidade de receberem tratamentos de profilaxia, se comparadas com as 

demais vítimas. Tal fenômeno associa-se ao fato de muitas conviverem com seus 

agressores; não terem conhecimento de que fazem jus aos atendimentos médicos 

supramencionados, independentemente do registro de ocorrência ou instauração de 

inquérito policial; ou quando reportam o ocorrido a familiares ou pessoas de sua 

convivência, estes são coniventes com o agressor ou não acreditam nas suas alegações, 

perecendo a rede de apoio.  

O atendimento especializado, que diz respeito à atuação do Poder Público em criar 

hospitais de referência nos territórios para o tratamento multiprofissional das vítimas de 

violência sexual, também é um fator que repercute no acesso aos serviços de saúde. 

Atualmente, apenas 98 municípios mineiros possuem hospitais de referência (SES-MG, 
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2022) e muito precisa ser feito ainda, no intuito de garantir tratamento mais humanizado 

e interdisciplinar. Em que pese a ausência de significância estatística do fator município 

contar com atendimento especializado para majorar a probabilidade de realização de 

profilaxias IST, HIV, hepatite B e contracepção de emergência após o estupro, tal 

resultado vincula-se com a necessidade de maior divulgação e conscientização da 

população sobre os serviços ofertados nesses hospitais de referência. A desinformação 

contribui para a não ocorrência da procura desse atendimento especializado e de 

referência, e a vítima, inclusive, pode ter alcançado auxílio em qualquer outro 

estabelecimento integrante do SUS.  

O ano de registro da ocorrência do crime é outro fator que tem impacto 

estatisticamente significativo sobre a probabilidade de acesso ao atendimento médico. 

Com a entrada em vigor da Lei do Minuto Seguinte, no ano de 2013, os números 

referentes à probabilidade de acesso aos procedimentos médicos de urgência deveriam 

ter aumentado, ao longo dos anos, o que não ocorreu. Do período compreendido entre a 

implantação da legislação supracitada até o ano de 2021, todas as probabilidades das 

vítimas de realizar os serviços médicos em análise diminuíram, o que evidencia certa 

inefetividade da norma, bem como da política pública instituída.  

A efetividade da lei refere-se à executoriedade da norma, ou seja, do cumprimento 

daquilo que preleciona, sendo também conhecida como eficácia social. Desse modo, 

verifica-se que a efetividade está relacionada à produção concreta dos efeitos e uma 

norma é efetiva, quando cumpre sua finalidade (NOVELINO, 2016). A diminuição das 

probabilidades de acesso ao tratamento de urgência evidencia a inefetividade da Lei do 

Minuto Seguinte, sendo necessárias maiores atuações do Poder Público e da sociedade 

civil para a materialização das garantias previstas em citada política pública, conferindo, 

assim, dignidade às pessoas em situação de violência sexual.  

A falta de informação acerca dos instrumentos conferidos pela citada legislação 

contribui para a sua ineficácia social. Por isso, é importante o desenvolvimento e a 

implantação de ações voltadas à educação e conscientização da população e dos 

profissionais da saúde sobre os direitos que a mesma assegura às vítimas de estupro.  

A pandemia do COVID-19, nos anos de 2020 e 2021, também contribuiu para a 

ineficácia da norma. Conforme enfatizado, o período pandêmico impôs medidas de 

isolamento social e obrigou as pessoas a permanecerem em casa, a fim de conter a 

propagação do vírus. Por consequência, meninas e mulheres foram forçadas a estar na 
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presença dos seus abusadores, por mais tempo que o habitual, o que deveria ter ensejado 

o aumento dos casos de notificação de estupro (SOLANO, 2022). Ocorreu, na verdade, 

diminuição da notificação de casos, o que se associa ao fenômeno da subnotificação, 

decorrente das dificuldades enfrentadas pelas ofendidas em denunciar seu ofensor e 

buscar serviços de saúde (CUNHA, 2022).  

A proximidade com o agressor e a falta de adaptações de resposta dos gestores 

públicos para o atendimento de meninas e mulheres em situação de violência no período 

pandêmico concorreu para a diminuição da probabilidade de acesso aos procedimentos 

de emergência, previstos na Lei do Minuto Seguinte. A ausência de articulação e de 

atenção dos serviços públicos às peculiaridades que envolviam o isolamento social, como 

a mudança e/ou a interrupção dos canais de denúncia e dos atendimentos assistenciais, 

psicológicos e médicos, afetaram, negativamente, o tratamento dos agravos físicos e 

psíquicos da agressão sofrida (GULATI; KELLY, 2020 e BARBOSA; LUCCHESE, 

2020).  

Quanto à macrorregião de saúde, notou-se que as probabilidades de realização das 

profilaxias de emergência são menores em algumas localidades, evidenciando que o 

território é um fator sociodemográfico que influência na chance de acesso ao atendimento 

médico, após a agressão sexual. Tomando por base a macrorregião Centro, que concentra 

os serviços de saúde, observou-se que boa parte dos territórios mineiros apresentaram 

diminuições das probabilidades de realização das medidas terapêuticas de emergência. O 

destaque segue para as macrorregiões Jequitinhonha, Leste, Leste do Sul, Norte, 

Nordeste, Oeste, Sudeste, Triângulo do Sul e Vale do Aço, que perfazem localidades com 

menores concentrações dos serviços de saúde e menos desenvolvidas (BASTOS; 

GOMES; BONIOLI, 2019).  Tratando-se de um direito fundamental, que é o acesso à 

saúde, mostra-se necessária a adoção de medidas e ações do Poder Público que busquem 

sua materialização de forma igualitária em todo o estado. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O principal objetivo deste estudo foi analisar se fatores sociodemográficos das 

meninas e mulheres vítimas de estupro afetaram, significativamente, a probabilidade de 

realização dos procedimentos médicos de emergência, previstos na Lei do Minuto 

Seguinte, nos hospitais integrantes do Sistema Único de Saúde (SUS) no estado de Minas 

Gerais, no período de 2013 a 2021.  

Com base na amostra e no recorte temporal proposto, a hipótese que norteou este 

estudo não pode ser rejeitada, tendo fatores sociodemográficos das vítimas de estupro 

afetado, de forma significativa, a probabilidade de acesso aos serviços de saúde no SUS, 

motivo pelo qual muitas meninas e mulheres não realizaram as medidas terapêuticas de 

emergência, após o episódio de violência sexual. 

Da análise feita, constatou-se o aumento da notificação dos casos de estupro, ao 

longo dos anos de 2013 a 2019. Do total de 23.188 observações, depreendeu-se que 

87,62% das vítimas de estupro são mulheres e 60,87% são negras. Os agressores, por sua 

vez, são, em sua maioria, homens (93,28%) e 54,86% são conhecidos das ofendidas, ou 

seja, possuem algum tipo de vínculo ou de convivência com estas. A residência é o local 

de maior ocorrência de referido ilícito, com percentual de 56,88%.  

Tais resultados evidenciam que o estupro no território mineiro é uma violência 

por razões de gênero, ou seja, de desrespeito e desvalorização do ser feminino em relação 

ao masculino e que se opera no âmbito doméstico e familiar, local onde o homem entende 

deter maior poder sobre a mulher, decorrente do sistema patriarcal. Também é um crime 

associado à configuração de sociedade desigual e racista, posto que grande parte das 

vítimas são negras, ilustrando que referida questão influência e amplia a violência contra 

as mulheres.  

Salienta-se que essas informações são importantes, pois permitem o 

monitoramento da violência sexual no estado de Minas Gerais e podem corroborar com 

a melhora das ações de prevenção e enfrentamento dessa violência contra meninas e 

mulheres. No entanto, o estupro é um crime de subnotificação e muitas vítimas sentem 

vergonha pelo ocorrido e medo de julgamento pela sociedade, motivo pelo qual decidem 

não registrar o ilícito ou sequer sabem que o ato sofrido perfaz uma forma de violência 

sexual, sendo necessário explorar mais este cenário, o que pode ser objeto de estudo no 

futuro.  
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De toda forma, são imprescindíveis maiores atuações do Poder Público e da 

sociedade civil para conferir visibilidade e voz às ofendidas, facilitando os mecanismos 

de registro da agressão sexual, capacitando os agentes públicos para prestar o devido 

atendimento às vítimas, informar e conscientizar a população sobre referido crime e maior 

celeridade na investigação e na punição dos agressores.  

Meninas e mulheres indígenas possuem menores probabilidades de realização das 

profilaxias de emergência se comparado às brancas, evidenciando que os processos 

discriminatórios vivenciados por referido grupo populacional afetam o acesso à saúde, 

sofrendo assim uma nova violência, decorrente da não materialização desse direito 

fundamental, após serem vítimas de estupro.  

O vínculo entre agressor e vítima também afetou, significativamente, o acesso aos 

atos médicos de emergência, disciplinados na Lei do Minuto Seguinte, pois, quando os 

ofensores são pessoas conhecidas, as probabilidades de realização das profilaxias HIV, 

IST, hepatite B e contracepção de emergência diminuíram.  

A faixa etária da vítima é outro fator sociodemográfico que repercutiu sobre a 

realização das profilaxias HIV, IST, hepatite B e contracepção de emergência. O fato das 

vítimas serem menores de idade apresentou significância estatística, tendo atuado como 

instrumento de fomento para a diminuição da probabilidade de execução das medidas 

terapêuticas supramencionadas.  

O ano do registro da ocorrência do crime afligiu o acesso aos atos médicos. 

Embora tenha ocorrido o aumento dos números de notificação de estupro na maior parte 

do período de 2013 a 2021, notou-se a diminuição das probabilidades de realização dos 

procedimentos de emergência, após a agressão sexual. Isso exteriorizou a falta de eficácia 

social da Lei do Minuto Seguinte, bem como a não ocorrência de melhora da política 

pública instituída, posto que, com a entrada em vigor da norma, o correto seria aumentar 

as probabilidades de realização do atendimento médico e não a diminuição. E a pandemia 

do COVID-19, nos anos de 2020 e 2021, evidenciou ainda mais as dificuldades das 

vítimas em alcançar os atendimentos médicos, em virtude do isolamento social, 

proximidade com o ofensor e falta de adaptações de resposta dos gestores públicos para 

o tratamento das pessoas em situação de violência sexual, atentando-se às peculiaridades 

do período pandêmico.  

Quanto à macrorregião de saúde de residência da vítima, depreendeu-se também 

ser um fator que impactou à realização dos serviços de saúde. Meninas e mulheres 
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residentes nas macrorregiões Jequitinhonha, Leste, Leste do Sul, Norte, Nordeste, Oeste, 

Sudeste, Vale do Aço e Triângulo Sul, que perfazem localidades menos desenvolvidas e 

sem concentração dos serviços de saúde, apresentaram menores probabilidades de 

realização dos procedimentos de emergência depois do estupro, se comparado às vítimas 

residentes na macrorregião Central, que concentra citados serviços.  

O ideal seria que o estupro não ocorresse, mas quando acontece é necessário que 

a política de atendimento à vítima se materialize de forma universal. Portanto, os 

resultados alcançados são importantes para diagnosticar as dificuldades de acesso aos 

serviços de saúde, apontando os principais fatores de restrição, o que pode corroborar 

com o desenvolvimento de condutas mais eficazes pelos gestores públicos de atenção às 

meninas e mulheres que tiveram seus corpos e liberdade violados. Identificando o 

problema, este adquire relevância para ser inserido, discutido e trabalhado na agenda 

pública.  

Nota-se uma limitação das análises, uma vez que laboraram com dados do 

SINAN, que é uma base de registro administrativo, ou seja, que depende da vontade da 

vítima ou do seu responsável (quando incapaz) de buscar ajuda no SUS. Por esse motivo, 

é essencial a confecção de mais pesquisas sobre o crime de estupro, bem como ao 

atendimento médico ofertado às vítimas em todo o território brasileiro, o que também 

pode ser apreciado em um trabalho futuro. Outra questão passível de pesquisa futura, seria 

analisar, de forma específica, o efeito das medidas de isolamento social da pandemia do 

COVID-19, nos anos de 2020 e 2021, sobre acesso das pessoas em situação de violência 

sexual aos serviços médicos de urgência. 

Por todo o exposto, conclui-se que as vítimas de estupro não podem ser vitimadas 

também pelo Poder Público e pela sociedade civil, os direitos conferidos pela Lei do 

Minuto Seguinte devem se consolidar para a realização do Estado de Bem-Estar Social. 

Para tanto, são necessárias mais ações educacionais de conscientização das garantias 

previstas em referida norma, a capacitação dos agentes responsáveis pelo atendimento e 

lutar contra a cultura de culpabilização da vítima, que a considera responsável pelo 

ocorrido.  
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Fonte: Portal SINAN, 2022. 
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ANEXO B – MACRORREGIÕES E MICRORREGIÕES DE SAÚDE NO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
Figura 6 - Macrorregiões de saúde no estado de Minas Gerais, 2020 

 
Fonte: SES-MG (2020). 

 

Figura 7 – Macro e microrregiões de saúde em Minas Gerais, 2020 

 
Fonte: SES-MG (2020). 


